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A partir de dados 
que permitem 
avaliar como 

está evoluindo a pandemia no 
país, o Citi Brasil conclui que 
os governos locais podem ser 
forçados a interromper ou 
reverter o processo de rea-
bertura de suas economias. 
Em relatório divulgado nesta 
segunda-feira (13), os econo-
mistas Leonardo Porto e Pau-
lo Lopes apontam que a nor-
malização das atividades pode 
ser uma estratégia arriscada.

“Reforçamos nossa pre-
ocupação de que o processo 
de abertura em curso no Bra-
sil pode ser prematuro, po-
tencialmente levando a uma 
interrupção, ou mesmo à re-
versão, dessa estratégia num 
futuro próximo”, afirmam 
Porto, economista-chefe do 

banco para o país, e Lopes. 
Caso esse cenário mais pes-
simista se concretize, o con-
trole da covid-19 levará mais 
tempo, o que vai prolongar a 
crise econômica e piorar ain-
da mais o quadro fiscal, aler-
tam os economistas.

A avaliação do Citi de 
que o Brasil pode ainda não 
estar pronto para reabrir a 
economia foi feita com base 
em seis indicadores. De acor-
do com o banco, os dados 
usados estão normalmente 
associados à probabilidade de 
que um país será bem-sucedi-
do em controlar o avanço da 
doença.

A primeira evidência pre-
ocupante destacada por Porto 
e Lopes é o índice de mobi-
lidade da população brasileira 
— o mais elevado da América 

Latina. A queda na movimen-
tação das pessoas é sistemati-
camente mais fraca aqui do 
que no restante do continente, 
e perdeu ainda mais fôlego 
desde o piso de -50% atingido 
no fim de março, observam 
eles. Atualmente, o dado, 
calculado com base em in-
formações do Google, mostra 
redução de cerca de 30% em 
relação à frequência normal.

A taxa de contágio (R) 
no país estimada pelo Impe-
rial College, que indica para 
quantas pessoas em média 
cada infectado transmite o 
novo coronavírus, está acima 
de 1 há nove semanas, obser-
vam os economistas do Citi. 
Esse número, segundo Por-
to e Lopes, seria consistente 
com um aumento exponen-
cial da doença.          Valor/Biznews

Reabertura da economia 
no Brasil pode ser 
prematura e arriscada, 
diz Citi
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No Mundo

Em uma vitória dos 
Estados Unidos 
sobre a China, o 

Reino Unido anunciou que 
vai banir a Huawei do forne-
cimento de infraestrutura para 
suas redes de tecnologia 5G.

A decisão do primei-
ro-ministro Boris Johnson, 
anunciada nesta terça (14), 
deverá afetar os negócios po-
tenciais da maior empresa de 
telecomunicações do mundo 
em diversos países, inclusive 
o Brasil.

Dois fatores foram cen-
trais para a decisão britânica. 
Primeiro, a imposição de uma 
draconiana lei de segurança 
nacional por Pequim sobre 
Hong Kong, que foi colônia 
de Londres até 1997, basi-
camente encerrando o acor-
do entre os dois países para 
a manutenção de uma certa 
autonomia local até 2047.

Segundo, a sanção im-

posta em maio pelos EUA 
contra a Huawei, que ficou 
proibida de usar chips feitos 
por fabricantes americanos, 
coibindo aí aliados como a 
gigante taiwanesa TSMC.

Os britânicos haviam 
achado uma solução algo 
salomônica para o impasse 
sobre seu 5G -a chamada in-
ternet das coisas, redes ultrar-
rápidas que no futuro conec-
tarão de geladeiras e carros a 
blindados e drones.

Em janeiro, Londres 
havia dito que as operadoras 
britânicas poderiam ter até 
35% de suas redes forneci-
das pela Huawei, que lide-
ra o mercado mundial, dis-
putado principalmente com 
a finlandesa Nokia, a sueca 
Ericsson e a coreana Samsung.

Ficariam fora do alcance 
dos chineses redes com da-
dos estratégicos de segurança 
nacional. O governo Do-

nald Trump trava uma guerra 
comercial e geopolítica com 
Pequim desde 2017 e alega 
que o equipamento chinês 
permite a espionagem de da-
dos sensíveis.

Os americanos advoga-
vam pelo veto total, que veio 
agora. Segundo o secretário 
digital britânico, Oliver 
Dowden, “essa não foi uma 
decisão fácil, mas a correta 
para as redes, para nossa se-
gurança nacional e para nossa 
economia”.

Num movimento para 
acalmar as grandes ope-
radoras britânicas, como a 
Vodafone e a BT, foi feito 
um escalonamento do expur-
go do material chinês -que 
já começara a ser instalado. 
Nenhum kit poderá ser com-
prado a partir de 2021, e to-
dos os existentes terão de ser 
eliminados até 2027.

Igor Gielow/Folhapress

Reino Unido veta Huawei do 5G, em 
vitória de Trump que deve afetar 
o Brasil

Embaixadores da 
China e dos Esta-
dos Unidos no Bra-

sil se envolveram nos últimos 
dias em uma enorme dis-
cussão pelo Twitter – rede so-
cial que, puxada por Donald 
Trump, se tornou o ponto de 
encontro virtual dos políticos.

O arranca-rabo digital 
começou na sexta-feira (10), 
quando , embaixador dos Es-
tados Unidos no Brasil, co-
mentou uma postagem feita 
pelo Departamento de Estado 
americano. No tuíte, o órgão 
dizia que o Partido Comu-
nista Chinês (PCC) estaria 
promovendo uma campanha 
de esterilização em massa de 
mulheres uigures e outras mi-
norias étnicas.

“Esterilização em mas-
sa de mulheres uigures pelo 
Partido Comunista Chinês—-
silêncio não é uma opção”, 
escreveu o embaixador.

No sábado (11), foi a 
vez do perfil oficial da em-
baixada americana publicar 

uma mensagem, atribuída 
ao FBI, sobre a China estar 
transferindo o resultado de 
pesquisas feitas em universi-
dades dos EUA para a Ásia.

“Diretor do FBI: ‘A Chi-
na paga os cientistas das uni-
versidades americanas para 
levarem secretamente nosso 
conhecimento e inovação 
de volta à China – incluindo 
pesquisas valiosas, financia-
das pelo governo federal’”, 
repercutiu o perfil da embai-
xada. “Isto está acontecendo 
no Brasil?”, questionou a em-
baixada.

A briga entre os dois em-
baixadores no Brasil acontece 
em meio à guerra comercial e 
geopolítica entre a China e os 
Estados Unidos. No capítu-
lo mais recente, o presidente 
Donald Trump impôs sanções 
a vários representantes do 
Partido Comunista Chinês 
pela, segundo ele, existên-
cia de campos de detençãoe 
trabalhos forçados na China.

Exame

Brasil vira palco de 
surreal embate virtual 
entre China e EUA

A pandemia de 
c o r o n a v í r u s 
pode piorar 

muito se os países não aderi-
rem às precauções básicas de 
saúde, alertou a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) 
nessa segunda-feira (13).

“Deixe-me ser franco, 
muitos países estão indo na 
direção errada, o vírus con-
tinua sendo o inimigo públi-
co número um”, disse o di-
retor-geral da OMS, Tedros 
Adhanom, em entrevista on-

line da sede da organização, 
em Genebra. “Se o básico não 
for seguido, o único caminho 
dessa pandemia será ficar 
cada vez pior e pior e pior.”

As infecções superaram a 
marca de 13 milhões em todo 
o mundo nessa segunda-feira, 
de acordo com contagem da 
Reuters, aumentando 1 mi-
lhão em apenas cinco dias, 
em uma pandemia que matou 
mais de meio milhão de pes-
soas.

Tedros, cuja liderança 

tem sido criticada pelo pres-
idente dos Estados Unidos, 
Donald Trump, disse que 
de 230 mil novos casos no 
domingo, 80% eram de dez 
países e 50% de apenas dois.

“Não haverá retorno ao 
antigo normal no futuro pró-
ximo. Há muito com o que se 
preocupar”, acrescentou, em 
um de seus comentários mais 
fortes nas últimas semanas.

Os Estados Unidos e o Bra-
sil são os países mais afetados.

Reuters/|ABR

Crise do novo 
coronavírus pode ficar 

pior, alerta OMS
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O I n d i c a d o r 
A n t e c e d e n t e 
Composto da 

Economia Brasileira (IACE), 
divulgado pela Fundação 
Getulio Vargas (FGV), cres-
ceu 7% em junho deste ano 
e chegou a 107,2 pontos. O 
indicador busca antecipar 
tendências da economia e é 
composto por sete índices que 
medem a atividades econômi-
ca do país, dos quais sete 
apresentaram alta no mês.

O IACE é composto por 
três índices de expectativas 
da própria FGV (indústria, 
serviços e consumidor), dois 
índices da Funcex (Termos de 
Troca e Quantum de Expor-
tações), o Índice de Produção 
Física de Bens de Consumo 
do IBGE, o Ibovespa fecha-
do do mês e a Taxa Referen-
cial de swaps DI pré-fixada 

360 dias do Banco Central.
Já o Índice Coincidente 

Composto da Economia Bra-
sileira, que mede as condições 
econômicas atuais, recuou 
4,7% para 92,8 pontos no mês.

“Os últimos resultados 
do ICCE ainda refletem os 
efeitos da recessão iniciada 
no primeiro trimestre do ano, 
principalmente sobre o mer-
cado de trabalho. Por sua vez, 
o avanço do IACE sinaliza a 
recuperação esperada como 
resultado do início do rela-
xamento das medidas de dis-
tanciamento social, apesar de 
uma incerteza ainda elevada 
desse processo em relação 
às dinâmicas da pandemia e 
do próprio nível de atividade 
econômica.”, diz o pesquisa-
dor da FGV, segundo Paulo 
Picchetti.

Vitor Abdala/ABR

 Após pressões 
de investidores 
internacionais 

e empresas brasileiras, um 
grupo formado por ex-mi-
nistros da Fazenda e ex-pre-
sidentes do Banco Central do 
Brasil se uniu nesta terça-fei-
ra (14) às reivindicações por 
uma retomada da econo-
mia no pós-pandemia aten-
ta às mudanças climáticas e 
pelo fim do desmatamento 
na Amazônia e no Cerrado.

O grupo assina uma carta 
conjunta. Entre os signatári-
os estão o ex-presidente da 
República e ex-ministro da 
Fazenda Fernando Henrique 
Cardoso, os ex-ministros da 
Fazenda e colunistas da Fo-
lha Armínio Fraga e Nelson 
Barbosa e os ex-ministros da 
Fazenda Henrique Meirelles 
(que atuou também como 

presidente do Banco Cen-
tral) , Joaquim Levy, Pedro 
Malan, Eduardo Guardia, 
Gustavo Krause, Luiz Carlos 
Bresser-Pereira, Maílson da 
Nóbrega, Marcílio Marques 
Moreira, Rubens Ricupero 
e Zélia Cardoso de Mello.

Ainda assinam o texto 
os ex-presidentes do Banco 
Central Ilan Goldfajn, Pérsio 
Arida, Alexandre Tombini e 
Gustavo Loyola.

A carta reúne 
responsáveis pelas políticas 
econômica e monetária do 
país que vão do governo José 
Sarney a Dilma Rousseff, pas-
sando por Fernando Collor, 
Fernando Henrique Cardoso 
e Luiz Inácio Lula da Silva.

“O momento é de sofri-
mento e angústia para todos. 
A perda de emprego e renda 
é uma realidade que aprofun-
dará a desigualdade social. 

Os efeitos de longo-prazo 
da pandemia serão severos, 
inclusive devido ao contexto 
fiscal ainda mais desafiador”, 
afirmam os signatários da car-
ta. “Mas a crise também abre 
a oportunidade de convergir-
mos em torno de uma agenda 
que nos possibilite retomar 
as atividades econômicas e, 
simultaneamente, constru-
ir uma economia mais resi-
liente ao lidar com os riscos 
climáticos e suas implicações 
para o Brasil.”

Entre as sugestões lista-
das pelo grupo, estão o fim de 
subsídios para combustíveis 
fósseis; zerar o desmatamen-
to na Amazônia e no Cerra-
do; expandir investimentos 
sustentáveis e impulsionar a 
pesquisa e desenvolvimento 
de novas tecnologias.

Thaís Carrança/Folhapress

Ex-presidentes do BC e ex-ministros da 
Fazenda lançam carta por retomada 
verde na economia

Indicador Antecedente da 
Economia do país cresce 
7% em junho

O Indicador Ipea 
de Inflação por 
Faixa de Ren-

da, do mês de junho, mostrou 
aceleração inflacionária na 
margem em todos os segmen-
tos de renda pesquisados. A 
maior alta foi para famílias 
mais pobres (0,32%), en-
quanto nas famílias mais 
ricas foi menor (0,21%). A 
informação foi divulgada on-
tem (14), no Rio de Janeiro, 
pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea).

O indicador apontou 
ainda que os alimentos ti-
veram impacto nos grupos, 
respondendo por 34% nos 
de menor poder aquisitivo, 
com destaque para o reajuste 
de 3,5% nos cereais, 1,2% 

nas carnes e 1,7% nos leites 
e derivados. Já entre os mais 
ricos corresponderam a 24% 
da inflação do grupo.

Todas as classes de renda 
receberam pressão do reajuste 
de 3,4% no preço dos combus-
tíveis nos transportes, depois 
de registrar deflações conse-
cutivas entre fevereiro e maio. 

No entanto, para as 
famílias de maior poder 
aquisitivo, o impacto foi, par-
cialmente, anulado pelas que-
das de 26% nos preços das 
passagens aéreas e de 14% no 
transporte por aplicativo. Em 
sentido contrário, a queda de 
0,34% das tarifas de energia 
elétrica provocou alívio sobre 
o grupo habitação para todos 
os segmentos pesquisados.

Os artigos de residência 
tiveram reajuste de 1,3% em 
junho e esse foi um item ex-
pressivo para as famílias mais 
pobres. Os maiores destaques 
da alta foram os subgru-
pos de aparelhos eletroe-
letrônicos (3,3%) e conser-
tos e manutenção (1,2%). 

Para o Ipea, isso reflete o 
aumento da demanda de bens 
e serviços impulsionados 
pela pandemia de covid-19. 
O aumento de 2,1% no preço 
dos consertos de bicicleta in-
dica, segundo o instituto, que 
pode ter havido maior uso 
desse meio de transporte, tan-
to para evitar aglomerações 
quanto como instrumento de 
trabalho para entregadores.

Cristina Índio do Brasil/ABR 

Indicador do Ipea revela 
aceleração inflacionária
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Agronegócios

De acordo com os 
laboratórios de 
classificação da 

cooperativa os lotes rece-
bidos, até o momento, são 
compostos por café de bebi-
da excepcional, sendo 89% 
de fine cup para melhor e 
8% de good cup. Isto repre-
senta um crescimento de 18% 
na melhora da qualidade, 
por enquanto, em relação 
ao volume da safra anterior.

A Cooperativa Regio-
nal de Cafeicultores em Gua-
xupé - Cooxupé constatou um 
aumento na qualidade do café 
proveniente do período de 
colheita da safra 2020, que já 
passou pouco mais de 35% em 
relação à produção dos coo-
perados. Os lotes classificados 
até o momento indicam que a 

qualidade da safra brasileira, 
e dos cooperados em particu-
lar, será muito boa, atenden-
do às exigências do mercado.

A proporção classificada 
pelos laboratórios da coo-
perativa representa um cresci-
mento de 18% em relação ao 
volume com a mesma quali-
dade registrado durante a sa-
fra anterior.

De acordo com o pre-
sidente da Cooxupé, Carlos 
Augusto Rodrigues de Melo, 
o padrão de qualidade do café 
é definido pelos Laboratórios 
de Classificação por meio de 
um processo de análise física 
e sensorial, que estipula as 
características e atributos de 
cada lote de café. “Os proces-
sos de classificação e degus-
tação visam avaliar cada lote 

de café, quanto ao aspecto, 
percentual de catação, im-
purezas, umidade e, princi-
palmente, a bebida. Com os 
padrões atendemos aos dife-
rentes clientes para formação 
de seus blends, de acordo com 
as necessidades e exigên-
cias dos consumidores pelo 
mundo todo”, explica Melo.

O coordenador de Desen-
volvimento Técnico da Coo-
xupé, Eduardo Renê da 
Cruz, afirma que o aumen-
to na qualidade do café pro-
duzido é um reflexo das 
condições climáticas e do 
empenho dos cooperados 
em adotar as boas práticas 
de pós-colheita visando pro-
duzir lotes de cafés especiais. 

Portal do Agronegócio

Cooxupé registra aumento na 
qualidade do café da safra 2020

O Programa de 
Garantia de 
Preços para a 

Agricultura Familiar (PG-
PAF) vai conceder este mês, 
a agricultores que têm finan-
ciamento governamental, 
bônus para 13 produtos, com 
porcentagem maior escalona-
da para castanha de caju, de 
Pernambuco (48,24%), mel, 
da Bahia (47,31%), maracu-
já, de Sergipe (43,04%) e 
açaí, do Amapá (37%). Ou-
tros estados estão inclusos, 
mas com percentual menor.

O cálculo do bônus ofere-
cido pelo governo federal é 
realizado com base no valor 
médio de mercado, coleta-
do pela Companhia Nacio-
nal Abastecimento (Conab). 
A portaria foi publicada no 
Diário Oficial da União, com 
validade a partir desta sex-
ta-feira (10/07) até 9 de agos-
to próximo.

A castanha de caju em 

Pernambuco recebe maior 
bônus devido à menor qua-
lidade do produto no final 
da entressafra. O preço de 
referência é de R$ 3,98 e o 
de valor médio praticado no 
mercado está em R$ 2,06 
o quilo, mesmo a castanha 
estando ainda em período 
de entressafra. O início da 
safra no estado pernambuca-
no começa em setembro, já 
em outros estados o pico da 
colheita ocorre em agosto.

Por sua vez o mel de 
abelha foi comercializado em 
valores abaixo da referência 
do governo federal, mesmo 
com o aumento de preços 
nas praças devido à elevação 
do dólar. A média pratica-
da no mercado baiano foi de 
R$ 4,50 o quilo, enquanto o 
valor utilizado como base de 
cálculo para o governo foi 
atualizado e passou para R$ 
8,54/kg, em todo o Brasil.

Portal do Agronegócio

Início da safra de 
produtos reflete no 
aumento de bônus 
do PGPAF

O estudo “10 En-
terprise Analy-
tics Trends To 

Watch In 2020“, publicado 
pela MicroStrategy, apon-
tou as tendências de trans-
formações digitais e Data 
Analytics para 2020. Um 
dos pontos aborda que diver-
sificar as bases de referên-
cias deve ir muito além do 
olhar humano: grandes orga-
nizações dificilmente têm uma 
plataforma exclusiva e padro-
nizada de Data e Analytics, e 
a tendência de variar fontes 
será cada vez mais comum.

A Valmet, líder no desen-
volvimento de tecnologias, 
automação e serviços para 
fabricantes de papel, celu-
lose e energia, mostrou que 
há tempos vem se preparando 

para a guinada da indústria 
com a big data. Durante o 7º 
seminário de automação da 
ABTCP, realizado nos dias 
25 e 26 de junho, o vice-pres-
idente de Internet Industrial 
da Valmet, Jari Almi, expli-
cou como funciona o diálo-
go com os dados e como 
o processo de Data Disco-
very beneficia todo o setor.

“O Data Discovery com-
bina dados de processo e de 
negócios de diferentes sis-
temas da fábrica; apresenta 
análises avançadas e o know-
how da Valmet para encontrar 
potencial de melhoria a partir 
dos dados, criando novas e 
valiosas aplicações; permite 
rápida análise de dados e ve-
locidade de solução de pro-
blemas através de conexões 

remotas; promove valor contí-
nuo por meio da tomada de 
decisão embasada, conectado 
ao sistema de automação para 
operações e otimização mais 
inteligentes. Os fabricantes 
têm muito a ganhar ao anali-
sar seus processos com infor-
mações sólidas”, explica Jari.

“As soluções aplicadas 
ajudarão a executar melhor os 
processos. O próximo passo é 
identificar outras áreas a se-
rem aprimoradas, com aplica-
tivos e algoritmos direciona-
dos a essas áreas que já estão 
disponíveis ou podem ser de-
senvolvidos. Dessa maneira, 
é possível melhorar e otimizar 
diferentes áreas do processo 
de produção”, finaliza Jari.

Celulose Online

Análise de dados vira 
protagonista na indústria 

de papel e celulose
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continua …

Trelleborg Santana de Parnaíba Indústria e Comércio de Soluções em Polímeros Ltda.
CNPJ/MF nº 13.183.047/0001-80

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações de Resultado Demonstrações do Resultado Abrangente Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações no Patrimônio Líquido

Nota 2019 2018
Ativo/Circulante 58.698 77.738
Caixa e equivalentes de caixa 3 5.593 17.945
Contas a receber 4 8.915 12.600
Estoques 5 14.757 17.939
Impostos a recuperar 6 15.348 13.877
Despesas antecipadas 1.412 1.343
Partes relacionadas 18 12.617 13.941
Outros ativos 56 93
Não Circulante 110.540 98.998
Partes relacionadas 18 1.358 –
Impostos a recuperar 6 11.278 11.658
Obrigações com benefícios de aposentadoria 9 496 412
Direito de Uso de Ativos 21 10.317 –
Imobilizado 7 29.124 28.907
Intangível 8 57.967 58.021
Total do Ativo 169.238 176.736

Nota 2019 2018
Receita Líquida de Vendas 14 87.081 88.493
Custo das Vendas 15 (65.235) (60.515)
Lucro Bruto 21.846 27.978
Despesas com vendas 15 (5.852) (5.994)
Despesas administrativas 15 (9.257) (8.083)
Outras receitas operacionais, líquidas 15 (431) (2.188)
Lucro Operacional 6.306 11.713
Receitas financeiras 16 803 681
Despesas financeiras 16 (4.996) (2.984)
Variações monetárias e cambiais, líquidas 16 485 1.460
Resultado Financeiro (3.708) (843)
Lucro antes do IRPJ/CSLL das Operações Continuadas 2.599 10.870
IRPJ e CSLL
Corrente 10 – (453)
Diferido 10 – –
Lucro antes das Operações Descontinuadas 2.599 10.417
Prejuízo do Exercício Operações Descontinuadas 17 (1.788) (19.126)
Prejuízo Líquido do Exercício 811 (8.709)

2019 2018
Prejuízo Líquido do Exercício 811 (8.709)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente Total do Exercício 811 (8.709)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais Nota 2019 2018
Prejuízo do exercício 811 (8.709)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o caixa líquido 
gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:

Depreciação e amortização 7 e 8 (1.683) 1.707
Baixa no valor residual ativo imobilizado e intangível 7 e 8 (168) 6.047
Provisão (reversão) para perdas prováveis na 
realização dos estoques 5 (12.658) (4.169)

Benefícios de aposentadoria (45) (10)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4 6.461 90
Reversão da provisão para riscos trabalhistas, 
tributários e cíveis 11 (15.655) (1.052)

Reversão da provisão para bônus e participação nos 
resultados (285) (48)

Juros e tributos sobre empréstimos com partes 
relacionadas 16 3.769 2.799

Diminuição (aumento) nas contas do ativo:
Contas a receber 4 (2.776) 3.543
Partes relacionadas 18 (34) (4.417)
Estoques 5 15.840 (5.720)
Tributos a recuperar 6 (1.091) (789)
Despesas antecipadas (68) (347)
Outros ativos 37 4
Leasing IFRS16 (10.317)
Diminuição (aumento) nas contas do passivo:
Fornecedores (2.855) 4.571
Salários e encargos sociais (314) 275
Tributos a recolher (380) 443
Adiantamento de clientes 98 (25)
Partes relacionadas 18 (7.825) 1.830
Contas a pagar 12 8.802 13.516
Outros passivos (429) (12)
Leasing IFRS16 12.997 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 –
Caixa gerado pelas atividades operacionais (7.755) 9.527
Juros pagos sobre empréstimos com partes 
relacionadas 18 (2.581) (3.064)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) ativida-
des operacionais (10.336) 6.463

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado 7 (2.016) (2.922)
Aquisições de intangíveis 8 – (11)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (2.016) (2.933)
Aumento (redução) caixa/equivalentes caixa, líquidos (12.352) 3.530
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 17.945 14.415
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 5.593 17.945
Aumento (redução) caixa/equivalentes caixa, líquidos (12.352) 3.530

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2017 229.970 (109.400) 120.570
Resultado do exercício – (8.709) (8.709)
Saldos em 31/12/2018 229.970 (118.109) 111.861
Leasing IFRS16 – PL – (3.703) (3.703)
Resultado do exercício – 811 811
Saldos em 31/12/2018 229.970 (121.001) 108.969

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Nota 2019 2018
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 41.687 52.271
Fornecedores 6.319 9.174
Partes relacionadas 18 26.152 32.785
Salários e encargos sociais 2.209 2.807
Impostos a recolher 311 691
Adiantamentos de clientes 115 16
Contas a pagar 12 5.281 5.069
Outros passivos 1.300 1.729
Não Circulante 18.582 12.604
Partes relacionadas 18 – 4
Imposto de renda e contribuição social diferidos 132 119
Obrigações com benefícios de aposentadoria 269 230
Arrendamento Mercantil 21 12.997 –
Contas a pagar 12 3.521 8.447
Provisões para contingências 11 1.663 3.804
Patrimônio Líquido 108.969 111.861
Capital social 13 229.970 229.970
Leasing IFRS16 – PL (3.703) –
Prejuízos acumulados (117.298) (118.109)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  169.238 176.736

1. Informações gerais – A Trelleborg Santana de Parnaíba Indústria e 
Comércio de Soluções em Polímeros Ltda. (“Sociedade”), é uma sociedade 
limitada com sede em Santana do Parnaíba, Estado de São Paulo. A Socie-
dade é uma subsidiária integral do Grupo Trelleborg (Suécia). A Sociedade 
tem por objetivo a fabricação, venda, exportação e importação de manguei-
ras petroleiras para aplicação em alto mar, em monoboias, plataformas e 
FPSOs (“Floating Production Storage Off-loading”), que trabalham na extra-
ção e processamento de petróleo e seus derivados, bem como a fabricação, 
venda exportação e importação de mangueiras industriais utilizadas em 
segmentos diversos como alimentos, fármacos, bebidas, máquinas e equi-
pamentos, entre outros. A Sociedade também fabrica, vende, importa e 
exporta blanquetas de impressão para a indústria gráfica. A Sociedade 
poderá ainda, prestar serviços relacionados com os produtos acima mencio-
nados. A Sociedade foi constituída em 01/04/2011, mediante aquisição da 
divisão de mangueiras marítimas do Grupo Veyance Technologies do Brasil 
Produtos de Engenharia Ltda. A Sociedade recebeu, logo após a aquisição 
de suas operações no Brasil, aportes de capital e empréstimos de seus 
cotistas a fim de constituir capital de giro, tendo isso ocorrido após a aqui-
sição da Sociedade em abril de 2011 e posteriormente, para a aquisição de 
100% da participação na Sociedade Hetisone Indústria e Comércio de Blan-
quetas Ltda. Operações descontinuadas: Em 31/12/2017, a Administração 
da Sociedade decidiu descontinuar as operações do segmento demanguei-
ras marítimas devido ao seu baixo desempenho e, portanto, decidiu manter 
somente as operações de mangueiras industriais e blanquetas de impres-
são. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de pre-
paração e demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. As 
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis – CPC, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua ges-
tão. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da administração da Sociedade no processo de aplicação das políticas con-
tábeis da Sociedade. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais pre-
missas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na nota explicativa nº 2.17. A Administração declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras encerradas em 
31/12/2019, foram aprovadas em 25/03/2020. 2.2. Conversão de moeda 
estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluí-
dos nas demonstrações financeiras da Sociedade são mensurados usando 
a moeda do principal ambiente econômico no qual a Sociedade atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de reais (R$), que é a moeda funcional da Sociedade. b) Transa-
ções e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para 
a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou da avaliação, na qual seus respectivos valores são mensura-
dos. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas tran-
sações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referen-
tes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconheci-
dos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacio-
nados com contas a receber de clientes, fornecedores e partes relacionadas 
são apresentados na demonstração do resultado como “Variações monetá-
rias e cambiais, líquidas”. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até 
três meses e com risco insignificante de mudança de valor. 2.4. Instrumen-
tos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando 
a Sociedade e suas controladas forem parte das disposições contratuais do 
instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados 
pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos 
financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou 
deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuí-
veis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financei-
ros: Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reco-
nhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regula-
res correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem 
a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou 
prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subse-
quentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor 
justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Classificação de 
ativos financeiros: A Sociedade deve classificar ativos financeiros como 
subsequentemente mensurados ao: (1) custo amortizado; (2) valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes; ou (3) valor justo por meio do resul-
tado com base tanto: no modelo de negócios da sociedade para a gestão 
dos ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa contra-
tual do ativo financeiro. Custo amortizado: O ativo financeiro deve ser men-
surado ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendi-
das: a) O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa 
contratuais; e b) Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente paga-
mentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes: O ativo financeiro deve ser men-
surado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas 
as seguintes condições forem atendidas: a) O ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebi-
mento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financei-
ros; e b) Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas 
especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamen-
tos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por 
meio do resultado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por 
meio do resultado, a menos que seja mensurado ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Entretanto, a Socie-
dade pode efetuar uma escolha irrevogável no reconhecimento inicial para 
investimentos específicos em instrumento patrimonial, que de outro modo 
seriam mensurados ao valor justo por meio do resultado, de apresentar alte-
rações subsequentes no valor justo em outros resultados abrangentes. Pas-
sivos financeiros: A Sociedade deve classificar todos os passivos financeiros 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado, exceto por: a) 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, 
incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensurados subse-
quentemente ao valor justo; b) Passivos financeiros que surjam quando a 
transferência do ativo financeiro não se qualificar para desreconhecimento 
ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável; c) Contratos 
de garantia financeira; d) Compromissos de conceder empréstimo com taxa 
de juros abaixo do mercado; e) A contraprestação contingente reconhecida 
por adquirente em combinação de negócios à qual se aplica o CPC 15. Essa 
contraprestação contingente deve ser mensurada subsequentemente ao 
valor justo com as alterações reconhecidas no resultado. 2.5. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no decurso normal 
das atividades da Sociedade. Se o prazo de recebimento é equivalente a um 
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a 
receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
2.6. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da 
média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em 
elaboração compreendem os custos com matérias-primas, mão de obra 
direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção (com base na 
capacidade operacional normal). O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados 
de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. A 
provisão para obsolescência é contabilizada levando-se em conta parâme-

tros pré-definidos que consideram o prazo de permanência dos itens em 
estoque. As importações em andamento e os adiantamentos para aquisição 
de estoques são demonstrados ao custo acumulado de cada transação. 2.7. 
Imobilizado: O imobilizado da Sociedade é composto principalmente por 
edificações, benfeitorias, máquinas e equipamentos. O imobilizado é men-
surado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconheci-
dos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esse custo 
e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou 
peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A 
Administração da Sociedade ainda procedeu o estudo e avaliação da vida 
útil dos ativos, conforme determinado pelo pronunciamento técnico CPC 27 
– Ativo Imobilizado. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao 
seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são deter-
minados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras receitas, líquidas” na demonstração do resultado. 2.8. 
Direito de Uso de Ativos por operações de Arrendamento Mercantil: Os 
arrendamentos mercantis que transferem substancialmente todos os riscos 
e benefícios sobre o ativo objeto do arrendamento são classificados como 
arrendamentos mercantis financeiros. Dentre as mudanças para arrendatá-
rios, o IFRS 16 eliminou a classificação entre arrendamentos mercantis 
financeiros operacionais, passando a existir um único modelo no qual todos 
os arrendamentos mercantis resultam no reconhecimento de ativos referen-
tes aos direitos de uso dos ativos arrendados e um passivo de arrenda-
mento. Com a adoção do IFRS 16, a companhia deixa de reconhecer custos 
e despesas operacionais oriundas de contratos de arrendamento mercantis 
operacionais e passa a reconhecer em sua demonstração de resultado: (i) 
os efeitos da depreciação dos direitos de uso dos ativos arrendados; e (ii) a 
despesa financeira e a variação cambial apuradas com base nos passivos 
financeiros dos contratos de arrendamento mercantil. As variações cambiais 
oriundas do saldo de passivos de arrendamento denominados em dólares 
norte-americanos podem ser objeto de designação em função das relações 
de hedge entre as variações cambiais de “exportações futuras altamente 
prováveis” (item protegido) e as variações cambiais de proporções de certas 
obrigações nessa moeda. A companhia adotou a isenção no reconheci-
mento de arrendamentos de curto prazo (prazo de 12 meses ou menos), 
sendo os pagamentos de arrendamento associados a esses contratos reco-
nhecidos como despesa do exercício ao longo do prazo do contrato. 2.9. 
Ativos intangíveis: a) Ágio: O ágio resultante de uma combinação de 
negócios é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, 
líquido da perda acumulada no valor recuperável, se houver. Para fins de 
teste de redução no valor recuperável, o ágio é alocado para cada uma das 
unidades geradoras de caixa que irão se beneficiar das sinergias da combi-
nação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são sub-
metidas anualmente a teste de redução no valor recuperável, ou com maior 
frequência, quando houver indicação de que a unidade poderá apresentar 
redução no valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora 
de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução no valor recu-
perável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer 
ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, 
proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer 
perda por redução no valor recuperável de ágio é reconhecida diretamente 
no resultado do exercício. A perda por redução no valor recuperável não é 
revertida em exercícios subsequentes. Quando da alienação da correspon-
dente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na 
apuração do lucro ou prejuízo da alienação. b) Softwares: As licenças de 
software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utiliza-
dos. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável de cinco 
anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. 2.10. Redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros “impairment”: Os ativos que têm uma vida útil 
indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados 
anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recu-
perável. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de Redução ao valor recuperável sempre que eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recupe-
rável. Uma perda por Redução ao valor recuperável é reconhecida quando o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o 
maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o 
seu valor em uso. Para fins de avaliação do Redução ao valor recuperável, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (UGCs). Os ativos não financeiros, 
exceto o ágio, que tenham sido ajustados por redução ao valor recuperável, 
são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão 
do redução ao valor recuperável na data do balanço. 2.11. Contas a pagar 
aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negó-
cios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.12. Provisões: As 
provisões são reconhecidas quando: (a) a Sociedade tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (“constructive obligation”) como resultado de 
eventos já ocorridos; (b) é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação; e (c) o valor puder ser estimado com segu-
rança. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando 
houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é 
determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação 
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obri-
gações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma 
taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mer-
cado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. 
2.13. IRPJ e CSLL corrente e diferido: As despesas de IRPJ e CSLL do 
período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O IRPJ e CSLL cor-
rente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Sociedade nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades 
fiscais. O IRPJ e CSLL corrente são apresentados líquidos, no passivo 
quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes anteci-
padamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O IRPJ e 
CSLL diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 
O IRPJ e CSLL diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual 
as diferenças temporárias possam ser usadas. Atualmente, a Sociedade 
não constitui tributos diferidos sobre os prejuízos fiscais do IRPJ e a base 
negativa da CSLL acumulados, já que não possui um plano formal para 
realização destes tributos em um futuro próximo. Os impostos de renda dife-
ridos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há 
o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tribu-
tos correntes. 2.14. Benefícios a empregados: a) Obrigações de aposenta-
doria: Nos planos de contribuição definida, a Sociedade faz contribuições 
para planos de seguro de pensão privados de forma obrigatória e contratual. 
A Sociedade não tem nenhuma obrigação adicional de pagamento depois 
que a contribuição é efetuada. As contribuições são reconhecidas como des-
pesa de benefícios a empregados, quando devidas. Essas obrigações são 
avaliadas, anualmente, por atuários independentes qualificados. b) Benefí-
cios a funcionários – participação nos lucros e bônus: Uma conta passiva 
para benefícios de funcionários, na forma de plano de bônus, é reconhecida 
em “Salários e encargos”. Os valores a serem pagos são determinados 

antes da época de emissão das demonstrações financeiras e são definidos 
pela área de controladoria da Sociedade. A expectativa é de que as contas 
passivas de participação nos lucros e planos de bônus sejam liquidadas no 
final de março de cada ano. 2.15. Reconhecimento da receita: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. 
A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abati-
mentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando atendi-
dos os cinco passos do modelo de reconhecimento de receita do IFRS 15 
– Receita de Contrato com Cliente e quando seu respectivo valor puder ser 
mensurado com segurança. O IFRS 15 estabelece uma estrutura abran-
gente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto 
a receita é mensurada. O IFRS 15 substituiu o IAS 18 – Receitas, e interpre-
tações relacionadas. De acordo com o IFRS 15, a receita é reconhecida 
quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. Determinar o 
momento da transferência de controle – em um momento específico no 
tempo ou ao longo do tempo – requer julgamento. A Companhia adotou o 
IFRS 15 com o efeito de aplicação inicial da norma em 01/01/2018 e não 
houveram impactos relevantes pela adoção para fins de divulgação.Venda 
de produtos: As vendas dos produtos são reconhecidas sempre que Socie-
dade efetua a entrega dos produtos para o cliente. A entrega não ocorre até 
que: (a) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o pedido de 
venda; e (b) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a 
Sociedade tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceita-
ção foram atendidos. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método 
da taxa efetiva de juros. 2.16. Operações descontinuadas: As operações 
descontinuadas decorrentes de componentes que foram baixados ou classi-
ficados como mantido para venda são divulgadas nas demonstrações finan-
ceiras, separadas do restante das operações da Sociedade. Na demonstra-
ção do resultado as receitas e despesas de operações descontinuadas são 
apresentadas em uma única rubrica, “Resultado de operações descontinua-
das”, líquidas dos efeitos de IRPJ e CSLL. Uma operação descontinuada é 
um componente de um negócio da Sociedade que compreende operações 
e fluxos de caixa que pode ser claramente distinguido do resto da Sociedade 
e que: • Representa uma importante linha de negócios separada ou área 
geográfica de operações. • É parte de um plano individual coordenado para 
venda de uma importante linha de negócios separada ou área geográfica de 
operações. • É uma controlada adquirida exclusivamente com o objetivo de 
revenda. A classificação como uma operação descontinuada ocorre 
mediante a alienação, ou quando a operação atende aos critérios para ser 
classificada como mantida para venda, se isso ocorrer antes. Quando uma 
operação é classificada como descontinuada, as demonstrações de resulta-
dos e de resultados abrangentes comparativas são reapresentadas como se 
a operação tivesse sido descontinuada desde o início do período compara-
tivo. 2.17. Estimativas e julgamentos contábeis: As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiên-
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a 
Sociedade faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimati-
vas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a 
seguir: a) Provisão para riscos cíveis, tributários, trabalhistas, previdenciá-
rios e outros A provisão para riscos cíveis, tributários, trabalhistas e previ-
denciários é constituída para as causas cujas probabilidades de perda são 
avaliadas como prováveis pelos assessores legais e pela Administração da 
Sociedade, considerando a natureza dos processos e a experiência dos 
assessores legais e da Administração da Sociedade em causas semelhan-
tes. Os assuntos classificados como obrigações legais encontram-se provi-
sionados, independentemente do desfecho esperado de causas que os 
questionem. b) Provisão para créditos de liquidação duvidosa A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante conside-
rado suficiente pela Administração para cobrir as prováveis perdas na reali-
zação das contas a receber, considerando o seguinte critério: provisão de 
100% para os saldos de clientes com dívidas vencidas há mais de 90 dias e 
análise individual para clientes com saldos vencidos a menos de 90 dias. c) 
Provisão para perdas em estoques A provisão para perdas no valor recupe-
rável é calculada pelo preço de venda estimado no curso normal dos negó-
cios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda. A provisão para obsolescência é contabi-
lizada levando-se em conta parâmetros predefinidos que consideram o 
prazo de permanência dos itens em estoque. d) Teste de redução no valor 
recuperável do ágio (“impairment”) A Sociedade utilizou o método do fluxo 
de caixa descontado para testar o valor recuperável do ágio registrado, con-
forme mencionado na nota explicativa nº 11. A taxa de desconto foi proje-
tada de acordo com a metodologia do WACC (“Weighted Average Cost of 
Capital”), de 15,64%. O valor recuperável do ágio é superior ao valor contábil 
em 31/12/2019, portanto não é necessário registro de perda por redução no 
valor recuperável. e) Benefícios a empregados O valor atual de obrigações 
do plano de assistência médica depende de uma série de fatores que são 
determinados com base em cálculos atuariais e utilizam uma série de pre-
missas. Entre as premissas usadas na determinação do custo (receita) 
líquido para os saldos das obrigações atuariais, está a taxa de desconto. 
Quaisquer mudanças nas premissas utilizadas para o cálculo dessa obriga-
ção afetará o valor contábil na data do balanço. 2.18. Normas e interpreta-
ções novas e revisadas aplicáveis ao exercício findo em 31/12/2019: Os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 
CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, novos e 
revisados a seguir, em vigor para exercícios iniciados em ou após 
01/01/2019, foram adotados nas demonstrações financeiras. A adoção des-
ses CPCs novos e revisados, aplicáveis a Sociedade, não teve nenhum 
efeito relevante sobre os valores reportados e/ou divulgados para os exercí-
cios corrente e anterior. Pronunciamento: Alterações ao CPC 10: Classifi-
cação e Mensuração de Pagamentos Baseados em Ações; Alterações à IAS 
40: Transferências de Propriedade para Investimento; Melhorias Anuais: 
Ciclo de CPCs 2014-2016; CPC 48: Instrumentos Financeiros; CPC 47: 
Receitas de Contratos com Clientes. Normas e interpretações novas e revi-
sadas já emitidas e ainda não adotadas: Pronunciamento: CPC 06 (R2): 
Operações de Arrendamento Mercantil; CPC 11: Contratos de Seguros; 
Alterações ao CPC 48: Características de Pagamento Antecipado com Com-
pensação Negativa; Alterações à IAS 28: Investimentos de Longo Prazo em 
Coligadas e “Joint Ventures”; Melhorias Anuais ao Ciclo de CPCs 2015–
2017: Alterações ao CPC 15 – Combinações de Negócios, CPC 19 – Negó-
cios em Conjunto, IAS 12 – Impostos sobre a Renda e IAS 23 – Custos de 
Empréstimos; Alterações à IAS 19 – Plano de Benefícios Definidos: Altera-
ção, Redução ou Liquidação de Plano; CPC 36 – Demonstrações Consolida-
das e IAS 28 (alterações): Venda ou Contribuição de Ativos entre um Inves-
tidor e sua Coligada ou “Joint Venture”; ICPC 22: Incerteza sobre o Trata-
mento do IRPJ;
3. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixa e bancos (a) 2.266 4.301
Aplicação financeira (b) 3.327 13.644
Total 5.593 17.945
(a) Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e são compostos do saldo de caixa 
e depósitos bancários à vista. (b) Representam valores aplicados em Certi-
ficados De Depósitos Bancários – CDB de liquidez imediata, remunerados a 
95% sobre o Certificado de Depósito Interbancário – CDI.
4. Contas a receber 2019 2018
Contas a receber – mercado local 12.786 10.025
Contas a receber – mercado externo 3.937 3.922
Provisão para perdas estimadas em créditos de 
liquidação duvidosa (7.808) (1.347)

Total 8.915 12.600
O saldo de contas a receber, por período de vencimento, está apresentado 
a seguir:

2019 2018
A vencer 7.734 11.224
Vencidas:
Até 90 dias 2.333 1.129
Entre 91 e 180 dias 6.439 190
Acima de 365 dias 217 1.404
Total 16.723 13.947
A movimentação da provisão para perdas estimadas em créditos de liquida-

ção duvidosa foi como segue:
2019 2018

Saldo inicial (1.347) (1.257)
Adições (6.461) (90)
Saldo final (7.808) (1.347)
5. Estoques 2019 2018
Matérias-primas 4.339 7.238
Produtos acabados 7.120 18.385
Produtos em elaboração 1.095 2.009
Materiais auxiliares 704 1.210
Importações em andamento 723 1.078
Revenda 948 850
Provisão para perdas na realização dos estoques (173) (202)
Provisão para perdas em estoque – operação descontinuada – (12.629)
Total 14.757 17.939
A movimentação das provisões para perdas nos estoques é apresentada 
a seguir:

Provisão para perdas 
na realização 
dos estoques

Provisão para perdas 
em estoque – operação 

descontinuada
Saldo em 31/12/2017 (2.539) (14.663)
Reversão 2.337 1.832
Saldo em 31/12/2018 (202) (12.831)
Reversão 29 12.629
Saldo em 31/12/2019 (173) (202)
6. Impostos a Recuperar 2019 2018
ICMS 19.650 18.747
COFINS 5.156 4.477
PIS 1.532 1.383
IRRF 106 468
IRPJ e CSLL – 2
INSS 17 17
Outros 166 441
Total 26.626 25.535
Circulante 15.348 13.877
Não circulante 11.278 11.658
A Administração da Sociedade está em fase de avaliação da forma e prazo 
de compensação dos créditos tributários acumulados e, por isso, classificou 
parte dos tributos a recuperar para o ativo não circulante.
7. Imobilizado
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Em 31/12/2018:
Saldo inicial 20.422 2.596 183 206 4.208 – 27.615
Aquisições 826 689 7 201 1.199 – 2.922
Transferências – 4.208 – – (4.208) – –
Alienações/Baixas – (34) (11) (2) – – (47)
Depreciação (745) (763) (11) (64) – – (1.583)
Saldo contá-
bil, líquido 20.503 6.696 168 341 1.199 – 28.907

Em 31/12/2018:
Custo 25.979 56.863 1.138 1.099 1.199 – 86.278
Depreciação 
acumulada (5.476) (50.167) (970) (758) – – (57.371)

Saldo contá-
bil, líquido 20.503 6.696 168 341 1.199 – 28.907

Em 31/12/2019:
Saldo inicial 20.503 6.696 168 341 1.199 – 28.907
Aquisições 401 1.219 – 12 371 13 2.016
Transferências 356 687 – – (1.043) – –
Alienações/Baixas (55) (2.761) (4) – (157) – (2.977)
Depreciação (836) (683) (25) (85) – – (1.629)
Reversão de 
impairment – 27 31 4 – – 62

Reversão das operações 
descontinuadas 65 2.680 – – – - (2.746)

Saldo contá-
bil, líquido 20.436 7.863 170 272 370 13 29.124

Em 31/12/2019:
Custo 26.683 58.714 1.133 1.111 370 13 85.317
Depreciação 
acumulada (6.247) (50.849) (964) (839) – – (56.192)

Saldo contábil, 
líquido 20.436 7.863 170 272 370 13 29.124

8. Intangível Softwares 
adquiridos

Marcas e 
patentes

Ágio pago em aqui-
sição de negócio (*) Total

Em 31/12/2018:
Saldo inicial 310 6.000 57.824 64.134
Aquisições 11 – – 11
Baixa – (6.000) – (6.000)
Amortização (124) – – (124)
Saldo contábil, líquido 197 – 57.824 58.021
Em 31/12/2018:
Custo 1.707 – 57.824 59.530
Amortização acumulada (1.509) – – (1.509)
Saldo contábil, líquido 197 – 57.824 58.021
Em 31/12/2019:
Saldo inicial 197 – 57.824 58.021
Aquisições – – – –
Baixa – – – –
Amortização (53) – – (53)
Saldo contábil, líquido 144 – 57.824 57.968
Em 31/12/2019:
Custo 1.707 – 57.824 59.530
Amortização acumulada (1.563) – – (1.563)
Saldo contábil, líquido 144 – 57.824 57.967
(*) O saldo de R$57.824 refere-se ao ágio gerado por expectativa de rentabi-
lidade futura da aquisição citado acima. Em 11/09/2012, a Sociedade adqui-
riu de 100% de participação da Sociedade Hetisone Indústria e Comércio 
de Blanquetas Ltda., assumindo naquela data o controle da Sociedade, con-
forme mencionado na nota explicativa nº 1. Os ativos identificáveis adquiri-
dos e os passivos assumidos foram mensurados pelos respectivos valores 
justos na data da aquisição, conforme determinado pelo pronunciamento 
técnico CPC 15 (R1) – Combinação de Negócios. Em 01/10/2012, os cotis-
tas da Trelleborg aprovaram a incorporação total da Hetisone Indústria e 
Comércio de Blanquetas Ltda. à Sociedade.
9. Obrigações com Benefícios de Aposentadoria 2019 2018
Obrigações registradas no balanço patrimonial com:
Benefícios de planos de pensão e multa do FGTS (ativo) 496 412
Benefícios de planos de pensão e multa do FGTS (passivo) (269) (230)
Menos parcela não circulante 227 182
Benefícios de planos de pensão: A Sociedade oferece a determinados 
empregados benefícios como seguro de vida, assistência médica e plano 
de aposentadoria. A contabilização desses benefícios obedece ao regime 
de competência e a concessão desses cessa ao término do vínculo empre-
gatício. A Sociedade oferece aos seus empregados planos de previdência 
privada, na modalidade de contribuição definido, e assistência médica pós-
-aposentadoria. Em 31/12/2019, o plano possuía 64 participantes ativos 
para plano de pensão (198 participantes em 2018). No decorrer do exercício 
de 2012, os planos. São contemplados os seguintes principais benefícios: 
aposentadoria normal, aposentadoria antecipada, aposentadoria poster-
gada, aposentadoria por invalidez total, pré-aposentadoria por invalidez, 
pensão por morte e benefício diferido por desligamento. As principais pre-
missas atuariais usadas foram as seguintes:

Plano de aposentadoria
Hipóteses econômicas: 2019 2018
Taxa nominal para desconto da obrigação atuarial 9,20% a.a. 9,15% a.a.
Taxa nominal de rendimento esperado dos ativos 9,20% a.a. 9,15% a.a.
Crescimento salarial médio 6,60% a.a. 8,14% a.a.
Taxa anual de inflação de longo prazo 4,00% a.a. 4,25% a.a.
Hipótese demográfica:
Tábua de mortalidade AT-2000 AT-2000
10. IRPJ e CSLL – a) Reconciliação da despesa de IRPJ e CSLL: O IRPJ 
e a CSLL do exercício correspondem aos tributos calculados sobre o lucro 
tributável do ano, com base nas alíquotas em vigor, a seguir mencionadas: 
• IRPJ – calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do 
adicional de 10%. • CSLL – calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil 
ajustado. Em 31/12/2019, a Sociedade possui saldos de prejuízos fiscais e 
base negativa e diferenças temporárias que poderão ser compensados nos 

próximos exercícios, limitados a 30% do lucro tributável anual, sem prazo 
de prescrição, no montante de R$86.625 (R$74.281 em 31/12/2018). Não 
foram constituídos créditos fiscais diferidos devido à incerteza na geração 
de lucros tributáveis futuros. A reconciliação entre a despesa de IRPJ e de 
CSLL pela alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

2019 2018
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL, incluindo operações 
descontinuadas 811 (8.709)

Alíquota nominal combinada do IRPJ e da CSLL – % 34% 34%
Crédito de IRPJ e CSLL às alíquotas da legislação (276) 2.961
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Diferenças permanentes (73) 197
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre diferenças temporárias, 
não constituído 4.546 (4.445)

Prejuízo/lucro fiscal não constituído (4.197) 834
Imposto recolhido a maior – –
Total do crédito (despesa) de IRPJ e CSLL – (453)
Crédito (despesa) de IRPJ e CSLL- corrente – (453)
Despesa de IRPJ e CSLL – diferido – –
11. Provisão para riscos – A Sociedade está sujeita a riscos ambientais, 
fiscais, cíveis e trabalhistas. Em bases periódicas, a Administração da Socie-
dade, com base na opinião de seus assessores legais, revisa os processos 
em que a Sociedade é parte em defesa e avalia a necessidade de provisão 
para riscos prováveis. A composição da provisão para riscos prováveis é 
conforme segue:

2019 2018
Trabalhistas (a) 581 1.260
Ambiental (b) 1.000 2.451
Tributárias (c) 82 93
Total 1.663 3.804
(a) Refere-se às ações trabalhistas decorrente de pedido indenizatório por 
questionamento referente a vínculo empregatício. Nenhum processo tem 
valor significativo de forma individual. (b) Refere-se às despesas para reme-
diação do solo do prédio localizado em Barueri. (c) Refere-se aos créditos 
tributários vinculados a estoques obsoletos e/ou de baixo giro, os quais 
serão estornados quando da destruição dos respectivos materiais. A movi-
mentação da provisão para riscos é conforme segue:

2019 2018
Saldo inicial 3.804 4.856
Constituição de provisão:
Tributárias 82 856
Trabalhistas e previdenciários 1.639 246
Reversão de provisão (3.862) (2.154)
Saldo final 1.663 3.804
A Sociedade possui ações de natureza trabalhista envolvendo riscos de 
perdas classificados pela administração em consonância com seus asses-
sores legais, como perdas possíveis, para as quais não foram constitu-
ídas provisões. O valor informado pelos assessores legais relacionados 
a processos trabalhistas totaliza R$ 3.710 em 31/12/2019 (R$1.884 em 
31/12/2018). 12. Contas a pagar – Refere-se às despesas advindas do con-
trato oneroso de aluguel do prédio de Santana do Parnaíba, o qual deverá 
ser pago por determinado período mesmo não sendo mais utilizado devido 
término das respectivas operações. 13. Patrimônio líquido – Capital subs-
crito: Em 31/12/2019 e 2018, o capital social subscrito e integralizado é 
de R$229.96.671, totalmente subscrito e integralizado, está dividido em 
229.969.671 cotas com valor nominal de R$ 1,00 real cada uma, distribuí-
das da seguinte forma:

Quantidade de quotas
Trelleborg Holding AB 229.969.670
Trelleborg AB 1
Total 229.969.671
14. Receita líquida de vendas 2019 2018
Vendas brutas de produtos:
Mercado interno 38.855 38.473
Mercado externo 60.522 62.463
Impostos e outras deduções sobre vendas (12.296) (12.443)
Receita líquida 87.081 88.493
15. Custos e Despesas por Natureza 2019 2018
Custos com materiais aplicados (34.842) (36.068)
Custos gerais de fabricação (11.803) (7.804)
Salários, benefícios e encargos sociais (19.728) (16.173)
Aluguel (900) (660)
Consultoria, auditoria e serviços prestados (1.781) (1.528)
Informática e manutenção (720) (787)
Fretes (60) (777)
Viagens (909) (853)
Ajustes de inventário físico (248) (32)
Depreciação e amortização (1.519) (1.612)
Regime especial de reintegração de valores tributá-
rios para empresas exportadoras – Reintegra 945 945

Comerciais (1.440) (1.033)
Locação de veículos (239) (307)
Constituição da provisão para riscos (215) (738)
Perdas com crédito de liquidação duvidosa (52) (91)
Baixa do acordo de não competição (6.511) (6.000)
Outros custos e despesas 190 (3.262)
Total (80.775) (76.780)
Composição:
Custos das vendas (65.235) (60.515)
Despesas com vendas (5.852) (5.994)
Despesas administrativas (9.257) (8.083)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas (431) (2.188)
Total (80.775) (76.780)
16. Resultado financeiro 2019 2018
Despesa financeira:
Juros sobre empréstimos de partes relacionadas (3.769) (2.799)
Tarifas bancárias impostos sobre operações de câmbio (54) (35)
Outras despesas financeiras (1.173) (150)
Total das despesas financeiras (4.996) (2.984)
Receita financeira:
Rendimentos sobre aplicações financeiras 296 651
Outras receitas 507 30
Total das receitas financeira 803 681
Variações monetárias e cambiais, líquidas 485 1.460
Resultado financeiro (3.708) (843)
17. Operações Descontinuadas – Conforme mencionado na nota expli-
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Caravelas Negócios Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 13.019.760/0001-92 – NIRE 35.300.386.817

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Sociedade, a ser realizada 
no dia 22/07/2020, às 9:00 horas, na sede social, à Avenida Presidente Altino, 603, em São Paulo-SP, para discutir e deliberar 
acerca da seguinte Ordem do Dia: Em AGO: (i) Tomar conhecimento do Relatório da Administração, examinar e deliberar sobre 
as contas da Diretoria, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2019; (ii) Fixar a remuneração global anual da administração. Em AGE: (i)Deliberar sobre aumento de capital social. São 
Paulo, 13/07/2020. Angela Martins Guido Rios – Presidente do Conselho de Administração (14, 15 e 16/07/2020)

Empresa de Transportes Itaquera Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 08.571.173/0001-71 – NIRE 35.300.338.219

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinaria Extraordinária
Os senhores acionistas ficam convocados para se reunirem em AGO/AGE na sede da companhia às 09h30 do dia 17.07.20 
em 1ª convocação, na sede social, às 09h30 do dia 20.07.20, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia. Em 
AGO, as matérias constantes do artigo 132 da Lei das S/A. Em AGE: 1- Eleição da Diretoria para o triênio 01/07/20 
a 01/07/23 – Outros assuntos do interesse da Companhia. Aviso: Os documentos do artigo 133 da Lei 6.404/76, 
estão disponíveis aos senhores acionistas na sede social e podem ser solicitados via internet. São Paulo, 11/07/2020. 
Isaac do Nascimento Mendes – Presidente. (11, 14 e 15/07/2020)

Arvedi Metalfer do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 13.091.683/0001-81

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado do Exercício

Ativo 2019 2018
Circulante 51.882 59.574
Caixa e equivalentes de caixa 1.755 545
Contas a receber de clientes 20.352 26.441
Estoques 22.715 23.272
Tributos a Recuperar 5.416 8.023
Outros Ativos 1.644 1.293
Não Circulante 172.364 178.470
Tributos a Recuperar 6.688 152
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19.202 19.202
Imobilizado 146.154 158.796
Intangível 320 320
Total do Ativo 224.246 238.044
Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Circulante 110.786 159.879
Empréstimos e Financiamentos 49.510 98.960
Instrumentos financeiros derivativos 797 –
Partes relacionadas – empréstimos 3.576 3.317
Fornecedores 10.563 11.220
Partes relacionadas 44.003 43.971
Obrigações sociais e trabalhistas 1.673 1.623
Outras contas a pagar 664 788
Não Circulante 49.087 8.291
Empréstimos e Financiamentos 46.860 5.514
Provisão para demandas judiciais 1.288 1.838
Outras contas a pagar 939 939
Total do Passivo 159.873 168.170
Patrimônio líquido 64.373 69.874
Capital social 234.962 234.962
Prejuízos acumulados (170.589) (165.088)
Total do passivo e patrimônio líquido 224.246 238.044

2019 2018
Receita operacional líquida 128.050 117.664
Custo dos produtos vendidos (121.381) (117.189)
Lucro bruto 6.669 475
Despesas administrativas (8.509) (8.168)
Despesas comerciais (5.538) (3.645)
Outras Receitas operacionais liquidas 9.163 2.645
Despesas e receitas operacionais (4.884) (9.168)
Despesas financeiras (7.691) (19.445)
Receitas financeiras 405 554
Resultado financeiro (7.286) (18.891)
Prejuízo antes do IRPJ e contribuição social (5.501) (27.584)
Prejuízo do exercício (5.501) (27.584)

2019 2018
Lucro (Prejuízo) do exercício (5.501) (27.584)
Resultado abrangente do exercício (5.501) (27.584)

Demostrações dos Resultados Abrangentes

Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31/12/2017 234.962 (137.504) 97.458
Lucro (prejuízo) do exercício – (27.584) (27.584)
Saldos em 31/12/2018 234.962 (165.088) 69.874
Lucro (prejuízo) do exercício – (5.501) (5.501)
Saldos em 31/12/2019 234.962 (170.589) 64.373

Demonstração das Mutações do Patrimonio Líquido

As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis aceitas e embasadas pelas Leis 6.404/76 e 11.638/07 e 
11.941/09, atendendo as normas tributárias pertinentes. Notas Explicativas 
na íntegra e o relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstra-

ções Financeiras, encontram-se a disposição na sede da empresa.

Almir Mutton – Diretor Presidente
Paula Regina Raya – Diretora Financeira Administrativa

Reginaldo José Domingues – Contador CRC 1SP205771/O-2

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Ajustes para reconciliar o prejuízo ao caixa aplicado 
nas atividades operacionais 15.362 (15.619)

Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes 5.674 (7.426)
Estoques 557 (7.585)
Tributos a recuperar (3.929) 5.036
Outros ativos (351) 1.635
Fornecedores (657) 582
Partes relacionadas 32 –
Obrigações sociais e trabalhistas 50 305
Outras contas a pagar (124) 89
Juros pagos (5.643) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais 10.971 (22.983)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições de ativo imobilizado (629) (686)
Adições ao intangível (150) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (779) (686)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos e financiamentos com bancos 162.376 31.294
Captações de empréstimos e financiamentos com 
partes relacionadas 259 –

Amortização de empréstimos e financiamentos com 
bancos (171.617) (7.884)

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 
de financiamentos (8.982) 23.410

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 1.210 (259)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 545 804
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.755 545

Demonstrações dos Fluxos de Caixas

… continuação
cativa nº 1, a Sociedade descontinuou todo seu segmento de mangueiras 
marítimas, e decidiu manter somente as operações de mangueiras indus-
triais e blanquetas. A demonstração do resultado do exercício comparativo 
está sendo apresentada considerando a operação descontinuada separada-
mente das operações continuadas. 
Resultado líquido das operações descontinuadas 2019 2018
Receita de vendas 904 355
Resultado bruto 693 (457)
Despesas administrativas, comerciais e outras (2.419) (18.649)
Prejuízo operacional (1.727) (19.106)
Resultado financeiro (61) (20)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (1.788) (19.126)
Resultado do exercício (1.788) (19.126)
Fluxo de caixa das operações descontinuadas
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades operacionais – (7.442)
18. Transação com partes relacionadas – A Sociedade mantém relações 
e transações em montantes significativos com sua controladora e outras 
partes relacionadas. Essas transações com partes relacionadas referem-se, 
principalmente, à empréstimos para capital de giro e à compra de servi-
ços e materiais. Os saldos decorrentes dessas operações estão sujeitos 
à variação cambial do dólar norte-americano e do euro, com exceção dos 
empréstimos de parte relacionada, mantido em reais.
a) Balanço patrimonial 2019 2018
Contas a receber:
Ativo circulante
Trelleborg Coated System Italy SPA 1.651 1.750
Trelleborg Coated Systems US, Inc. 7.988 5.511
Trelleborg Coated Systems Shangai 765 80
Trelleborg Industri AB – 192
Trelleborg do Brasil Administração Ltda. 17 16
Trelleborg do Brasil Ltda. 115 106
Trelleborg Offshore & Construction 469 458
Trelleborg Marine Systems Melbourne 445 526
Trelleborg Industrie SAS 1.117 1.278
Trelleborg Industrial Products 40 –
Trelleborg Engineered Products – 1.154
Trelleborg Engineered Systems – 2.721
Trelleborg Istambul Endustriyel H – 137
Standard Tyres Industria e Comércio 10 12
Total das contas a receber de partes relacionadas 12.617 13.941
Ativo não circulante
Trelleborg Industrie SAS 35 –
Trelleborg Engineered Products 1.181 –
Trelleborg Istambul Endustriyel H 140 –
Standard Tyres Industria e Comércio 1 –
Total das contas a receber de partes relacionadas 1.358 –
Contas a pagar:
Passivo circulante
Trelleborg Industri AB 1 3

2019 2018
Trelleborg Coated Systems Italy S.P.A. 269 465
Trelleborg Industrie SAS 106 120
Trelleborg do Brasil Adm de Bens Ltda 21
Trelleborg do Brasil Ltda. 4 5
Trelleborg Applied Technologies
Trelleborg Industrial Products – 7
Trelleborg Coated Systems US, Inc. 242 17
Trelleborg Slovenija d.o.o 266 186
Trelleborg Coated Systems France SAS – 450
Trelleborg AB (Publ) 998 979
Total das contas a pagar a partes relacionadas 1.907 2.232
Empréstimos: 2019 2018
Trelleborg Treasury AB (d) 24.245 30.557
Total dos empréstimos a pagar a partes relacionadas 24.245 30.557
Total partes relacionadas 26.152 32.789
b) Vendas de produtos 2019 2018
Trelleborg Coated System US, Inc. 37.555 36.473
Trelleborg Coated System Italy SPA 10.904 13.221
Trelleborg Coated System (Shangai) Co. Ltd. 1.402 913
Trelleborg Industrial Products 39
Trelleborg Industrie SAS 39 149
Trelleborg Sealing Solutions Japan K.K. Printing B 27 36
Total 49.966 50.792
c) Compras de serviços e materiais 2019 2018
Trelleborg Industrie SAS 3.243 3.068
Trelleborg Coated Systems Italy SPA 4.085 3.415
Trelleborg AB 905
Trelleborg Coated System France SAS 842 433
Trelleborg Coated Systems US, Inc. 103 433
Trelleborg Industri AB – 2
Trelleborg do Brasil Ltda. – 130
Trelleborg Slovenija d.o.o. 509 1.211
Trelleborg Applied Technologies – 1.121
Trelleborg Istanbul Endustriyel – 93
Total 8.782 10.811
Os saldos de contas a receber e o contas a pagar, são compras e vendas 
de itens de estoque e prestação de serviços, as condições comerciais são 
estabelecidas por meio de acordos entre as partes. As contas a receber 
e a pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros, tampouco são 
mantidas provisões de perdas para contas a receber de partes relacionadas.
d) Empréstimos de parte relacionada: A movimentação do saldo de 
empréstimo de parte relacionada está demonstrada a seguir:

2019 2018
Em 1º/01/2019 30.557 30.822
Juros incorridos 3.769 2.799
Adições 22.500 30.000
Pagamento de juros (2.581) (3.064)
Pagamento de principal (30.000) (30.000)
Em 31/12/2019 24.245 30.557

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores da Trelleborg Santana de Parnaíba Indústria e 
Comércio de Soluções em Polímeros Ltda. Santana de Parnaíba – São 
Paulo. Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Trelleborg Santana de Parnaíba Indústria e Comércio de Soluções em 
Polímeros Ltda. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
exceto pelos efeitos dos assuntos descritos no parágrafo “Base para Opinião 
com Ressalvas”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Trelleborg Santana de Parnaíba Indústria e Comécio de 
Soluções em Polímeros Ltda. em 31/12/2019, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalvas sobre as demonstrações financeiras: A Créditos tributá-
rios de difícil realização – Conforme descrito na nota explicativa nº 6, Com-
panhia apresentou créditos de Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e 
Serviços – “ICMS” no montante de R$ 19.650 mil (R$ 18.747 mil em 
31/12/2018). Para os referidos créditos, não foram apresentados estudos 
detalhados ou deferimento do Estado de São Paulo para que pudéssemos 
evidenciar a efetiva utilização ou perspectiva de realização dos créditos tribu-
tários com os efeitos de reduções de valor recuperável deste ativo. Em face às 
incertezas relacionadas as realizações destes créditos de ICMS, não foi pos-
sível mensurar com segurança os efeitos de ajustes ao valor recuperável do 

ativo, do resultado do exercício e ao patrimônio líquido em 31/12/2019. 
Impostos diferidos sobre créditos de prejuízos fiscais não contabiliza-
dos – Conforme descrito na nota explicativa nº 10, a Companhia apresentou 
um crédito no valor R$ 86.625 mil apurados sobre prejuízos fiscais e diferen-
ças temporárias. De acordo com o pronunciamento técnico contábil CPC 32 
(Tributos sobre o Lucro), um ativo fiscal diferido deve ser reconhecido para o 
registro de prejuízos fiscais não utilizados e créditos fiscais não utilizados na 
medida em que seja provável que estarão disponíveis lucros tributáveis futu-
ros. A companhia apresentou os estudos de recuperabilidade de ativos e foi 
apurado ao valor presente sobre projeções de 3 exercícios futuros no mon-
tante R$ 4.558 mil referente aos créditos diferidos de IRPJ e CSLL não provi-
sionados em 31/12/2019. Consequentemente, as demonstrações financeiras 
não contemplam os efeitos aos ajustes contábeis do referido crédito tributário. 
Cálculos do Preço de Transferência – A companhia não apresentou a 
memória de apuração do cálculo de Preço de Transferencia (Transfer Price), 
referente aos preços pagos por bens ou serviços transferidos as outras unida-
des da Trelleborg situadas em países diferentes. Consequentemente, não foi 
possível obter evidência de auditoria suficiente para o cálculo do excedente 
nos valores dessas operações ao lucro da Companhia, bem como os respec-
tivos efeitos apuração de tributos como IRPJ e CSLL, que impacta ao resul-
tado do exercício e ao Patrimônio Líquido. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 

do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas. 
Outros assuntos: As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo 
em 31/12/2018, apresentado para fins de comparação, foram examinadas por 
outros auditores que apresentaram opinião com ressalvas em 15/04/2019 
com os assuntos relativos a (i) ausência de plano de realização de créditos 
tributários para o ICMS, Pis e Cofins (ii) a ausência de evidência suficiente 
para a provisão no valor de R$ 2.451 mil de provisão para riscos ambientais 
(iii) sobre a descontinuidade de operações de mangueiras marítimas e conta-
bilização de despesas no exercício de 2018 no valor de R$ 19.347 referente 
ao exercício anterior e (iv) ausência de relatório de especialistas que supor-
tasse a baixa contábil no montante de R$ 6.000 mil relativo a marcas e paten-
tes. Responsabilidade da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A administração é responsável pela elaboração das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-

sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.  São Paulo, 23 de março de 2020.

Newton Klayton dos Anjos Mencinaukis
Contador CRC 1SP 221.286/O-1

RSM Auditores Independentes – Sociedade Simples
CRC RJ 004.080/O-9

Diretoria
 José Luiz Maciel de Arruda Renato dos Santos Michele Ferreira – Contadora CRC 1SP 155.381/O-2

Sobre os empréstimos mantidos com a Trelleborg Treasury AB incidem juros 
remuneratórios de 14,104% ao ano. O empréstimo a pagar de parte relacio-
nada possui a seguinte data de vencimento:
Parte relacionada Moeda Vencimento 2019 2018
Trelleborg Treasury AB R$ 17/01/2020 22.500 30.000
Juros sobre empréstimos R$ 1.745 557
Total 24.245 30.822
e) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave 
da administração inclui os diretores financeiro e de operações. A remune-
ração paga ou a pagar ao pessoal-chave da Administração, por serviços de 
empregados, está apresentada a seguir:

2019 2018
Salários e encargos sociais 1.194 1.204
Outros benefícios 176 202
Total 1.369 1.406
19. Gestão de risco financeiro – 19.1. Fatores de risco financeiro: As 
atividades da Sociedade expõem a diversos riscos financeiros: risco de mer-
cado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco 
global da Sociedade concentra-se na imprevisibilidade dos mercados finan-
ceiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho finan-
ceiro da Sociedade. A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Socie-
dade. a) Risco de mercado: Risco cambial: A Sociedade está exposta ao 
risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente 
com relação ao dólar dos Estados Unidos e ao Euro. O risco cambial decorre 
de ativos e passivos reconhecidos em operações no exterior. O risco cam-
bial ocorre quando operações de ativos ou passivos registrados são man-
tidos em moeda diferente da moeda funcional da entidade. Em 31/12/2019 
e de 2018 , a Sociedade possuía ativos e passivos denominados em dólar 
norte-americano, euro, coroa sueca e libra esterlina, nos montantes descri-
tos a seguir, não existindo nenhum instrumento para proteger essa exposi-
ção nessas datas:

2019 2018
Moeda 
estran-

geira Reais

Moeda 
estran-

geira Reais
Ativo circulante:
Clientes e partes relacionadas – em US$ 2.871 10.522 2.160 8.368
Clientes e partes relacionadas – em € 558 2.517 1.236 5.484
Clientes e partes relacionadas – em CNY 1.317 765
Passivo circulante:
Fornecedores e partes relacionadas – 
em US$ 228 924 209 810

Fornecedores e partes relacionadas – em € 243 1.106 383 1.700
Fornecedores e partes relacionadas – em SEK 2 3 6 3
Exposição líquida US$ 2.644 9.628 1.951 7.558
Exposição líquida € 314 1.412 853 3.784
Exposição líquida SEK (2) (3) (6) (3)
Exposição líquida CNY 1.317 765 –
b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de 
caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposi-

ções de crédito a cliente, incluindo contas a receber em aberto. A Adminis-
tração da Sociedade está ciente quanto ao nível de risco de crédito a que 
está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. O acompanhamento 
dos prazos de recebimento dos títulos é um dos procedimentos adotados a 
fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a 
receber. c) Risco de liquidez: É o risco de a Sociedade não dispor de recur-
sos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos 
e pagamentos previstos. A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo depar-
tamento de Tesouraria. Este departamento monitora as previsões contínuas 
das exigências de liquidez da Sociedade para assegurar que tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa 
mantido pela Sociedade é administrado pela Tesouraria. A Tesouraria investe 
o excesso de caixa em contas correntes com incidência de juros e depósitos 
de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou 
liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado 
pelas previsões acima mencionadas. Conforme descrito na nota explicativa 
nº 1, a Sociedade recebeu aporte de capital e empréstimo contraído junto a 
seus cotistas, com o objetivo de fortalecer o seu capital de giro para financiar 
as suas operações, bem como efetuar a aquisição de 100% de participação 
na Sociedade Hetisone Indústria e Comércio de Blanquetas Ltda. junto ao 
grupo Day Brasil S.A. A Administração da Sociedade conta com o suporte 
de seus cotistas, quando necessário, para efetuar as suas operações de 
investimento e/ou fortalecer seu capital de giro operacional, se necessário.
Todos os passivos financeiros não derivativos da Sociedade possuem 
prazo de vencimento inferior a um ano, desde o período remanescente no 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. 19.2. Gestão de 
capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer 
retorno aos quotistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para man-
ter ou ajustar a estrutura de capital da Sociedade, a Administração pode, 
ou propõe, nos casos em que os quotistas têm de aprovar, rever a política 
de distribuição de lucros, devolver capital aos quotistas ou, ainda, emitir 
novas quotas ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endi-
vidamento. A Sociedade monitora o capital com base no índice de alavan-
cagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como 
percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total 
de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante 
de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma 
do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial conso-
lidado, com a dívida líquida. Desde 2012, com o progresso das atividades 
operacionais da Sociedade e consequente necessidade de capital de giro, 
a estratégia adotada pela administração foi a de obter recursos junto às 
partes relacionadas, passando então a ser alavancada, conforme segue:

2019 2018
Total dos empréstimos com partes relacionadas (nota 17) 24.245 30.557
Menos: caixa e equivalentes de caixa (nota 6) (5.594) (17.945)
Dívida líquida 18.651 12.612
Total do patrimônio líquido 108.969 111.861
Índice de alavancagem financeira 17% 11%
20. Instrumentos financeiros por categoria Custo amortizado
Ativos: 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 5.593 17.945
Contas a receber de clientes 8.915 12.600
Partes relacionadas 13.976 13.941
Total 28.484 44.486

Outros
Passivos financeiros

Passivos: 2019 2018
Arrendamento Mencantil 12.997 –
Fornecedores 6.319 9.174
Partes relacionadas 26.152 32.789
Outros passivos 1.301 1.729
Total 40.450 43.692
21. IFRS16 – direito de uso de ativos 

01.01.2019 2019

Custo
Adi-
ção

Rea-
juste

Tér-
mino

Depreciação 
acumulada

IR Di-
ferido Líquido

Locação de imóvel 12.849 627 (4.900) 1.254 9.830
Locação de empilhadeira 25 (3) (1) (21) 1 1
Locação de veículos 540 199 (257) 4 486

13.414 199 624 (1) (5.178) 1.259 10.317
01.01.2019 2019

Arrendamento 
Mercantil Custo

Adi-
ção

Rea-
juste

Tér-
mino

Depreciação 
acumulada

IR Di-
ferido Líquido

Locação de imóvel 16.538 627 (5.926) 1.254 12.493
Locação de empilhadeira 27 (3) (2) (22) 1 1
Locação de veículos 553 199 (252) 3 503

17.118 199 624 (2) (6.200) 1.258 12.997
Os arrendamentos mercantis provisionados em 31/12/2019 possuem venci-
mentos entre 04/04/2020 a 31/04/2022, com prazos de vida útil em media 3 
anos. 22. Seguros (Não auditados) – A Sociedade adota a política de con-
tratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir even-
tuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Em 31/12/2019, 
com base nos contratos vigentes, os limites máximos de indenização con-
tratados pelo grupo) apresentam a seguinte composição:

Riscos cobertos Bens segurados
Cobertura 
do seguro

Incêndio, raio, explosão, danos elétricos, 
vendaval a fumaça e lucros cessantes

Patrimônio e 
estoques 80.398

Coroa (Suécia) - 0,5967
Dólar (EUA) - 5,4288
Franco (Suíça) - 5,7852
Iene (Japão) - 0,05064
Libra (Inglaterra) - 6,811
Peso (Argentina) - 0,07615
Peso (Chile) - 0,006911
Peso (México) - 0,2403
Peso (Uruguai) - 0,1242
Yuan (China) - 0,7749
Rublo (Rússia) - 0,07641
Euro - 6,1932

Renovar Ambiental Participações S.A. Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 00.280.334/0001-66 – NIRE 35.300.385.098 – Edital de Convocação

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Renovar Ambiental Participações S.A. “Recuperacao Judicial Encerrada” a 
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do artigo 123 da Lei das S.A. (Lei nº 6.404/76) e da Cláusula 
6ª de seu Estatuto Social, a se realizar no dia 23/07/2020, às 10 horas, na cidade de São Paulo-SP, na Rua Monsenhor 
Luís Gonzaga de Almeida, 437, casa 02, a fim de deliberar sobre (i) a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia; 
e (ii) alteração do endereço da sede da Companhia. São Paulo, 14/07/2020. Jaime Bargallo Arnabat – Diretor Presidente.
 (15, 16 e 17/07/2020)

Talks & Business S.A. – CNPJ/MF nº 37.438.938/0001-06 – NIRE 35.300.551.907
Extrato da Ata da Assembleia Geral de Constituição

Aos 11/12/2019, às 11:50hs, na Rua Enseada de Titoia, nº 70, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada/
Totalidade. Mesa: Presidente: Monica Moura de Oliveira; Secretário: André Luis Lopes de Oliveira. Deliberações 
Aprovadas por Unanimidade: (i) Constituição de uma sociedade Anônima de Capital Fechado, regida pela lei nº 
6.404/76, que o Capital social será de R$ 10.000,00 totalmente subscrito pelos acionistas, na proporção de 90% 
para Suzana Moraes Dabian Krauskopf e 10% para Sarah Dabian Krauskopf, em moeda nacional. Encerramento: 
Nada mais. SP, 11/12/2019. Mesa: Monica Moura de Oliveira – Presidente; André Luiz Lopes de Oliveira – Secretário. 
JUCESP sob o NIRE 35.300.551.907 em 17/06/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

CAF Rawet Comércio e Serviços Ltda.
CNPJ/MF nº 02.829.805/0001-78 – NIRE 35.215.369.580

Ata da Reunião de Sócios realizada em 03 de julho de 2020
Data, Hora e Local: Em 03/07/2020, às 10.00 horas, na sede da “Sociedade”, na Avenida Pompéia, nº 1.811, Perdizes, 
São Paulo-SP. Convocação e Presença: A convocação foi dispensada, em vista a presença dos sócios representando 
a totalidade do capital social da Sociedade, conforme segue: (i) Pérola Rawet Heilberg, brasileira, casada, professora, 
RG nº 5.125.897 SSP/SP e CPF/MF nº 668.885.818-53; e (ii) Fábio Rawet Heilberg, brasileiro, casado, advogado, RG nº 
37.265.721-7 SSP/SP e CPF/MF nº 389.212.188-58. Mesa: Pérola Rawet Heilberg, como Presidente; e Fábio Rawet 
Heilberg, como Secretário. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a proposta de redução do capital social da Sociedade; e 
(ii) autorizar os administradores da Sociedade a praticar todos e quaisquer atos, incluindo a outorga de procurações e a 
assinatura de todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar e efetivar as deliberações tomadas 
nesta reunião. Deliberações: Os sócios, por unanimidade de votos, (i) Aprovam, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do 
Código Civil Brasileiro, a proposta de redução do capital social da Sociedade, por ser considerado excessivo em relação 
ao seu objeto social, no valor de até R$5.973.909,00 com o consequente cancelamento das quotas correspondentes; e 
(ii) Autorizam os administradores da Sociedade a promover a publicação da ata desta reunião. Após o decurso do prazo 
de 90 dias da publicação, conforme previsto no artigo 1.084, §§ 1º e 2º do Código Civil Brasileiro, as sócias deverão 
celebrar o correspondente instrumento de alteração do contrato social da Sociedade, a fim de refletir as deliberações aqui 
tomadas e o valor final do capital social, levando o respectivo instrumento de alteração do contrato social da Sociedade 
a arquivamento na JUCESP. Encerramento: Terminados os trabalhos, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada e 
assinada por todos os sócios da Sociedade, também na qualidade de Presidente e Secretário da mesa.
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Rosset Artes Gráficas e Editora S.A.
CNPJ/MF nº 57.593.832/0001-86

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Ativo 31/12/2019 31/12/2018
Ativo Circulante
Disponível 36.086,45 D 432.287,70 D
Bens Numerários 242,42 D 10.609,29 D
Bancos com Movimento 179.990,00 C 96.542,66 D
Aplicações Financeiras 215.834,03 D 325.135,75 D
Valores a Receber 3.996.956,58 D 3.740.368,99 D
Clientes 3.905.147,67 D 3.600.358,68 D
Adiantamentos Diversos 91.808,91 D 140.010,31 D
Valores e Créditos Recuperáveis 7.775,71 D 39.111,72 D
Tributos Recuperáveis 7.775,71 D 39.111,72 D
Estoques 2.844.478,79 D 2.726.066,06 D
Produção do Estabelecimento 1.031.874,23 D 1.158.183,76 D
Matérias Primas e Embalagens 1.812.604,56 D 1.567.882,30 D
Despesa do Exercício Seguinte 18.288,88 D 23.885,41 D
Despesas a Apropriar Exercício 
Seguinte 18.288,88 D 23.885,41 D

Ativo Não Circulante
Valores Realizáveis a Longo Prazo 48.220,31 D 49.206,34 D
Depósitos e Cauções 47.832,20 D 48.818,23 D
Empréstimo Compulsório 388,11 D 388,11 D
Imobilizado 1.435.29,23 D 1.972.881,87 D
Bens 14.111.499,91 D 13.973.676,78 D
Depreciação Acumulada 12.676.370,68 C 12.000.794,91 C
Intangível 888.341,85 D 915.373,28 D
Bens Incorpóreos 1.846.440,12 D 1.841.441,12 D
(-) Amortizações Acumuladas 958.098,27 C 926.067,84 C
Total do Ativo 9.275.277,80 D 9.899.181,37 D

Passivo 31/12/2019 31/12/2018
Passivo Circulante
Obrigações a Curto Prazo 4.913.293,12 C 4.398.454,95 C
Fornecedores 1.182.137,53 C 1.149.720,87 C
Empréstimos e Financiamentos 1.331.320,07 C 819.293,05 C
Obrigações Tributárias 569.845,24 C 568.137,86 C
Obrigações Trabalhistas 97.011,05 C 154.608,38 C
Encargos sobre Folha 140.495,18 C 140.965,96 C
Provisões 170.175,78 C 157.788,07 C
Contas a Pagar 235.014,94 C 208.870,61 C
Receita Diferida 675.293,33 C 549.070,15 C
Obrigações Sociais e Estatutárias 512.000,00 C 650.000,00 C
Passivo Não Circulante
Valores Exigíveis a Longo Prazo 297.103,04 C 517.156,70 C
Empréstimos e Financiamentos 174.999,97 C 375.974,94 C
Financiamento/Parcelamento Tributário 122.103,07 C 141.181,76 C
Patrimônio Líquido
Capital Social 3.000.000,00 C 3.000.000,00 C
Capital Social Integralizado 3.000.000,00 C 3.000.000,00 C
Reservas de Capital 1.052.011,18 C 1.052.011,18 C
Reservas de Capital 1.052.011,18 C 1.052.011,18 C
Reservas de Lucros 1.763.195,72 C 1.763.195,72 C
Reservas de Lucros 1.763.195,72 C 1.763.195,72 C
Lucros/Prejuízos Acumulados 831.637,18 D –
Lucros/Prejuízos Acumulados 831.637,18 D –
Resultado do Exercício em Curso 918.688,08 D 831.637,18 D
Prejuízo Liquido do Exercício 918.688,08 D 831.637,18 D
Total do Passivo e Patrimônio 9.275.277,80 C 9.899.181,37 C

31/12/2019 31/12/2018
Receitas 20.259.244,71 C 18.183.675,40 C
Receita Operacional Bruta
Receita Bruta 26.932.749,07 C 25.955.821,20 C
Venda de Produtos 18.661.069,07 C 20.879.177,25 C
Receita de Serviços 8.186.480,00 C 4.845.553,35 C
Industrialização 85.200,00 C 231.090,60 C
Deduções das Receitas
Deduções e Abatimentos das Vendas 7.227.358,27 D 8.669.707,37 D
Deduções e Abatimentos 7.227.358,27 D 8.669.707,37 D
Outras Receitas
Receitas Operacionais 553.853,91 C 850.561,57 C
Receitas Financeiras 71.833,57 C 81.976,63 C
Valores Recuperados 422.967,38 C 720.806,09 C
Outras Receitas Diversas 59.052,96 C 47.778,85 C
Ganhos de Capital – 47.000,00 C
Lucros na Alienação do Imobilizado – 47.000,00 C
Custos 16.159.047,30 D 15.318.907,05 D
Custos Técnicos 16.159.047,30 D 15.318.907,05 D
Custo dos Produtos Vendidos 5.833.116,08 D 4.906.044,68 D
Gastos Gerais de Fabricação 10.325.931,22 D 10.412.862,37 D
Despesas 5.018.885,49 D 3.696.405,53 D
Despesas Operacionais 5.018.885,49 D 3.585.167,35 D
Despesas Comerciais/Administrativas 3.415.020,75 D 2.635.230,47 D
Despesas Tributárias 603.374,11 D 232.780,00 D
Despesas Financeiras 1.000.490,63 D 517.242,73 D
Despesas Não Dedutíveis – 199.914,15 D
Provisões para IRPJ e CSLL
Imposto de Renda – 111.238,18 D
Provisão Imposto de Renda – 80.204,55 D
Provisão Contribuição Social – 31.033,63 D
(=) Total do Prejuízo/Lucro do Período 918.688,08 D 831.637,18 D

Reconhecemos a exatidão da presente demonstração encerrada em 31 de dezembro de 2019 conforme documentação apresentada.
Rafael Rosset – Sócio Paulo Cesar Pereira – Contador CRC 1SP 216.809/O-0

DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,4282 / R$ 5,4288 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,346 / R$ 5,348 *
Turismo - R$ 5,010 / 
R$ 5,650

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,770%

OURO BM&F
R$ 307,70

BOLSAS
Bovespa (Ibovespa)
Variação: 1,77%
Pontos: 100.440
Volume financeiro: 
R$ 27,530 bilhões
Maiores altas: Vale ON 
(7,03%), Bradespar PN 
(6,74%), Ultrapar ON 
(6,44%)
Maiores baixas: Cemig PN 
(-2,23%), Lojas Renner ON 
(-2,01%), Qualicorp ON 
(-1,98%)

S&P 500 (Nova York): 
1,34%
Dow Jones (Nova York): 
2,13%
Nasdaq (Nova York): 0,94%
CAC 40 (Paris): -0,96%
Dax 30 (Frankfurt): -0,80%
Financial 100 (Londres): 
0,06%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,87%
Hang Seng (Hong Kong): 
-1,14%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,83%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,95%
Merval (Buenos Aires): 
1,77%
IPC (México): -0,55%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Fevereiro 2019: 0,43%
Março 2019: 0,75%
Abril 2019: 0,57%
Maio 2019: 0,13%
Junho 2019: 0,01%
Julho 2019: 0,19%
Agosto 2019: 0,11%
Setembro 2019: -0,04%
Outubro 2019: 0,10%
Novembro 2019: 0,51%
Dezembro 2019: 1,15%
Janeiro 2020: 0,21%
Fevereiro 2020: 0,25%
Marco 2020: 0,07%
Abril 2020: -0,31%
Maio 2020: -0,38%
Junho 2020: 0,26%

LCC Hortolândia – Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 36.242.926/000-30

Ata de Assembleia Geral de Constituição 
(lavrada em forma de sumário de acordo com o artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/76)

Data, Local e Hora: Aos 17/12/2019, às 09:00 horas, na Avenida Antártica, nº 62, 4º Andar, sala 47, São Paulo-SP, compa-
receram Marcelo Eduardo de Ricieri Lima, RG nº 18.543.750-3 SSP/SP e CPF nº 089.112.098-05; e Rubens de Camargo 
Vidigal Filho, RG nº 4112721-3 SSP/SP e CPF nº 609.933.838/15, com o propósito de constituir uma sociedade por ações, 
com a denominação LCC Hortolândia – Empreendimentos e Participações S.A. Mesa: Marcelo Eduardo Ricieri de Lima 
– Presidente, Marlano Silva Goulart – Secretário. Deliberações da Ordem do Dia: Por unanimidade: I. A criação de uma 
sociedade por ações de capital fechado, não sujeita ao registro na Comissão de Valores Mobiliários, da seguinte forma: a) a 
companhia denominar-se-á LCC Hortolândia – Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”); b) o capital social 
da Companhia será de R$ 10.000,00, composto por 10.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo 5.000 
ações de Classe “A” e 5.000 ações de Classe “B”; c) o capital social será integralmente subscrito, neste ato, conforme 
boletim de subscrição que consta do Anexo I, sendo que 10% será integralizado nesta data, em dinheiro, mediante depósito 
no Banco do Brasil S.A., na forma do artigo 80, da Lei nº 6.404/76; e d) a Companhia será regida por seu Estatuto Social, 
pela Lei nº 6.404/76 e pelas demais disposições legais aplicáveis às sociedades por ações. II. o Estatuto Social da Compa-
nhia, parte integrante desta Ata como Anexo II; III. A eleição dos membros da Diretoria: (i) os signatários subscritores da 
totalidade das ações de Classe “A” elegem os Senhores Marcelo Eduardo Ricieri de Lima, acima qualificado, e Edson 
Montemor Fernandes, RG nº 8.437.131-6, SSP/SP e CPF nº 045.762.558-94, como Diretores sem designação específica; 
e (ii) os signatários subscritores da totalidade das ações de Classe “B” elegem os Senhores Rubens de Camargo Vidigal 
Filho, acima qualificado, e Lúcia Rezende Vidigal, RG nº 5.140.806-SSP/SP e CPF/MF nº 812.492.178-49, como Diretores 
sem designação específica, os quais tomam posse nesta data mediante a assinatura dos termos de posse integrantes desta 
Ata como Anexo III. O prazo de mandato dos Diretores ora eleitos será de 3 anos, contados da data de eleição. a) Os Direto-
res eleitos, os quais firmam esta Ata, declaram expressamente que aceitam a nomeação, estando aptos para o exercício do 
cargo, bem como não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer 
atividades mercantis. IV. A remuneração global anual dos membros da Diretoria no valor total de R$ 10.000,00; e V. Finalmente, 
o Senhor Presidente consultou os presentes sobre a necessidade de instalação de Conselho Fiscal, sendo decidida, de forma 
unânime, a não instalação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente 
Ata.. São Paulo/SP, 17/12/2019. Assinaturas: Mesa: Marcelo Eduardo Ricieri de Lima – Presidente; Marlano Silva Goulart – 
Secretário. Acionistas: Marcelo Eduardo Ricieri de Lima, Rubens de Camargo Vidigal Filho. Diretores: Marcelo Eduardo 
Ricieri de Lima, Edson Montemor Fernandes, Rubens de Camargo Vidigal Filho, Lúcia Rezende Vidigal. Visto do advogado: 
Marlano Silva Goulart – OAB/RS 45.465. Anexo II. Estatuto Social: Capítulo I – Denominação, Sede, Foro, Duração e 
Objeto: Artigo 1º. LCC Hortolândia – Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado 
regida por este Estatuto Social e pela legislação aplicável (“Companhia”). Artigo 2º. A Companhia terá sede e foro na 
Avenida Antártica, nº 62, sala 47, Bairro Barra Funda, na cidade de São Paulo-SP. § Único: A juízo da Diretoria e por sua 
exclusiva competência e iniciativa, a Companhia poderá abrir, fechar e transferir, temporária ou definitivamente, filiais, 
agências ou sucursais, em qualquer parte do território nacional e no exterior, destacando para estas uma parte do Capital 
Social da Matriz. Artigo 3º. A Companhia terá por objeto a exploração das atividades operacionais de: 1. Locação de Bens 
Imóveis Próprios – (Código CNAE nº 6810-2/02), e, 2. Compra e Venda de Imóveis Próprios – (Código CNAE nº 6810-
2/01). Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Capital Social: Artigo 5º. O capital social 
é de R$ 10.000,00, representado por 10.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo 5.000 ações de Classe 
“A” e 5.000 ações de Classe “B”. § 1º: A Companhia poderá emitir exclusivamente ações ordinárias nominativas. § 2º: Cada 
ação ordinária nominativa dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6º. A propriedade das ações 
ficará consignada no Livro Registro de Ações Nominativas, que será mantido na Sede da Companhia. § Único: As ações são 
indivisíveis em relação à Companhia que só reconhece um proprietário para cada uma delas. Capítulo III – Assembleia 
Geral: Artigo 7º. A Assembleia Geral, sempre convocada na forma da lei, reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos quatro 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social, a fim de deliberar sobre as matérias de sua competência, defini-
das em lei, e extraordinariamente sempre que os interesses sociais exigirem. § Único: As Assembleias Gerais ordinárias e 
extraordinárias poderão ser convocadas e realizadas simultaneamente e instrumentadas em ata única, que poderá ser lavrada 
em forma de sumário. Artigo 8º. A Assembleia Geral se instala na forma disposta em lei, sendo suas deliberações tomadas 
por acionistas que representem, no mínimo, a maioria absoluta das ações com direito a voto, salvo maior quórum previsto 
em lei, neste Estatuto Social ou em Acordo de Acionistas de que seja parte a totalidade dos acionistas da Companhia. § 1º: 
O acionista pode ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, 
administrador da Companhia ou advogado, ou por representante legal do acionista. § 2º: Antes de se instalar a Assembleia 
Geral, os acionistas devidamente identificados assinarão o Livro de Presença de Acionistas. Artigo 9º. Os acionistas serão 
convocados para a Assembleia Geral na forma da lei, sendo que a presença da totalidade dos Acionistas supre a inobser-
vância das formalidades prescritas legalmente. Artigo 10. O presidente e o secretário da mesa serão escolhidos pelos 
Acionistas presentes, por maioria simples de votos . Artigo 11. A Assembleia Geral fixará o valor anual e global a ser desti-
nado à remuneração da Diretoria. Artigo 12, As seguintes matérias dependerão, para sua aprovação, de voto favorável de 
acionistas representando a maioria dos titulares de ações da Companhia, e com, no mínimo, voto favorável de um acionista 
detentor de cada Classe ações da Companhia, não se computando os votos em branco: a) alterações nas preferenciais, 
vantagens e condições de resgate ou amortização de ações, ou criação de nova classe mais favorecida; b) aumento ou 
redução do dividendo previsto no Estatuto Social; c) operações de fusão, cisão e incorporação; d) mudança no objeto social; 
e) transformação ou dissolução da Companhia; f) criação de partes beneficiárias e de debêntures conversíveis em ações, 
de bônus de subscrição e criação e outorga de opção de compra de ações não prevista neste Acordo; g) cessação do estado 
de liquidação da Companhia; h) criação de conselho de administração e suas regras; i) abertura ou fechamento do capital 
da Companhia; j) destinação do lucro do exercício, ressalvadas as hipóteses obrigatórias por força de lei ou do Estatuto 
Social; k) alteração da estrutura, competências e poderes da diretoria; l) contratação de financiamentos ou empréstimos; 
m) a venda ou oneração dos ativos imobiliários; n) a compra de ativos imobiliários; o) aprovação do Plano de Negócios da 
Companhia; p) a fixação de remuneração, benefícios e incentivos aos Administradores; q) o voto a ser proferido em quaisquer 
sociedades das quais a Companhia venha a ter participação societária; e r) alteração de qualquer disposição deste Estatuto 
Social que decorra, direta ou indiretamente, da aprovação de qualquer matéria tratada neste Artigo 12. Capítulo IV – Admi-
nistração: Artigo 13. A Companhia será administrada por uma Diretoria. § 1º: Os Diretores serão investidos nos cargos 
mediante assinatura de termos de posse nos livros de atas da Diretoria. § 2º: A remuneração dos administradores será fixada 
pela Assembleia Geral. § 3º: Os Diretores exercerão os mandatos pelo prazo de 03 anos, podendo ser reeleitos, e permane-
cerão nos cargos até a posse dos substitutos. Artigo 14. A Diretoria será composta por 4 membros, sendo 2 Diretores de 
Classe “A” e 2 Diretores de Classe “B”, acionistas ou não, residentes no País e eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas. 

§ Único: Os acionistas titulares de ações Classe A terão a prerrogativa de eleger em separado os Diretores de Classe “A”, e 
os acionistas titulares de ações Classe “B” terão a prerrogativa de eleger em separado os Diretores de Classe “B”. Artigo 
15. A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais exigirem, mediante convocação de qualquer um dos Diretores, 
por intermédio de e-mail indicado pelos Diretores. § Único: Os trabalhos da reunião e as decisões tomadas serão registrados 
em atas, as quais devem ser lavradas no livro das Atas das Reuniões de Diretoria e publicadas, caso contenham deliberações 
destinadas a produzir efeitos perante terceiros. Artigo 16. A Companhia será representada, ativa e passivamente, pelos 
membros da Diretoria, sempre em conjunto, por um Diretor de Classe “A” e por um Diretor de Classe “B”, inclusive para a 
constituição e nomeação de procuradores. § 1º: Todos os mandatos, exceto os judiciais, terão obrigatoriamente prazo de 
validade, não superior a um ano. § 2º: Em juízo, ativa e passivamente, a Companhia será representada sempre em conjunto, 
por um Diretor de Classe “A” e por um Diretor de Classe “B”, ou um procurador com poderes específicos para tanto, nome-
ado nos termos deste Artigo 16. Artigo 17. A Diretoria, respeitado o disposto no Artigo 16, tem competência para realizar 
todos e quaisquer atos relativos ao objeto social, exceto aqueles que, de acordo com este Estatuto Social, acordo de acio-
nistas arquivado na sede da Companhia ou qualquer outra deliberação da Assembleia Geral ou, ainda, nos termos da Lei, 
sejam cometidos a outro órgão. Em especial, compete à Diretoria: a) constituir, em nome da Companhia, procuradores “ad 
negotia” ou “ad judicia” para praticarem os atos que lhes forem especificados, agindo isoladamente ou em conjunto; b) 
hipotecar, empenhar, caucionar, transigir e renunciar direitos, prestar fianças, garantias e avais ou de qualquer forma onerar, 
adquirir e alienar bens sociais, móveis ou imóveis, inclusive os integrantes do ativo permanente, desde que autorizada pela 
Assembleia Geral; c) cumprir e fazer cumprir a Lei, o Estatuto Social, o Acordo de Acionistas arquivado na sede, se houver, 
e as deliberações da Assembleia Geral; d) representar ativa e passivamente a Companhia em juízo ou fora dele e perante 
quaisquer órgãos, entidades e instituições públicas ou privadas e instituições financeiras, podendo abrir, movimentar e 
encerrar contas correntes bancárias da Companhia, emitir cheques, efetuar depósitos e retiradas em dinheiro, fazer quaisquer 
movimentações, investimentos e aplicações financeiras, receber valores devidos à Companhia e dar e receber quitação; e) 
tomar empréstimos e contratar financiamentos, desde que autorizada pela Assembleia Geral; f) fixar as normas gerais de 
administração da Companhia; organizar o quadro de funcionários da Companhia, definindo atribuições e competências; 
assinar toda e qualquer documentação relativa às áreas trabalhista, previdenciária e fiscal; assegurar a criação dos fundos 
necessários para a manutenção e expansão das atividades sociais; contratar e contrair obrigações em nome da Companhia; 
preparar e apresentar à Assembleia Geral o relatório de administração e as demonstrações financeiras; enfim, praticar todos 
os atos e assinar todos os documentos necessários para assegurar o funcionamento regular da Companhia, o fiel exercício 
do objeto social, a manutenção e aprimoramento da qualidade financeira, operacional e patrimonial da Companhia e a defesa 
de seus interesses societários, econômicos e financeiros. § Único: Os Diretores não desempenharão, em nome da Companhia, 
atos de qualquer natureza ou finalidade em desacordo com os interesses da Companhia. Artigo 18. Na vacância de qualquer 
cargo de Diretor, renúncia de qualquer Diretor, assim como em caso de impedimento temporário de qualquer Diretor quando 
houver apenas um Diretor nomeado por cada classe de ações, será convocada Assembleia Geral para eleger o sucessor, que 
completará o mandato do sucedido. Capítulo V – Conselho Fiscal: Artigo 19. O Conselho Fiscal não é órgão permanente 
da Companhia e somente será instalado quando solicitado por acionistas, na forma da lei. § 1º: O Conselho Fiscal quando 
em funcionamento, será composto por 3 membros e respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral entre pessoas 
naturais, residentes e domiciliadas no País, que preencham as exigências contidas no artigo 162 da Lei nº 6.404 de 15 de 
dezembro de 1.976. (“Lei nº 6.404/76”). § 2º: Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus cargos até a primeira 
Assembleia Geral que se realizar após a sua eleição e poderão ser reeleitos. § 3º: Nos exercícios sociais em que for solicitada 
a instalação do Conselho Fiscal, a Assembleia Geral que eleger seus membros fixará as respectivas remunerações, observado 
o disposto no artigo 162, § 3º, da Lei nº 6.404/76. § 4º: Quando instalado, o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes 
que a Lei lhe confere, reunindo-se sempre que convocado por qualquer um dos seus membros. Capítulo VI – Exercício 
Social, Demonstrações Financeiras e Destinação de Resultados: Artigo 20. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro, 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as Demonstrações Financeiras previstas em lei, 
ocasião em que a Diretoria apresentará proposta à Assembleia Geral Ordinária sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido 
do exercício. Artigo 21. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados 
e as provisões para imposto de renda e para Contribuição Social. Artigo 22. O lucro do exercício terá a seguinte destinação: 
a) 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social; b) quando for o caso, as importâncias 
necessárias ou as admitidas para as reservas de que tratam os Artigos 195 a 197 da Lei nº 6.404/76; c) 25% do lucro líquido 
ajustado, para distribuição de dividendos mínimos obrigatórios; d) o saldo terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia 
Geral. § Único: A Companhia poderá pagar dividendos intermediários ou intercalares por conta de lucros existentes na 
Companhia, e poderá pagar juros sobre o capital próprio aos acionistas. Quaisquer quantias pagas a título de juros sobre o 
capital próprio serão imputadas ao valor dos dividendos obrigatórios de que trata a alínea (c) do caput deste Artigo. Capítulo 
VII – Liquidação: Artigo 23. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assem-
bleia Geral, que estabelecerá a forma de liquidação, e, se for o caso, instalará um Conselho Fiscal para o período da liquida-
ção, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações, nos termos da Lei. § Único: Compete à Assembleia 
Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante. Capítulo VIII – Acordo de Acionistas: Artigo 24. Os acordos 
de acionistas, caso existentes, devidamente arquivados na sede da Companhia, que, dentre outras avenças, estabeleçam 
cláusulas e condições para a alienação de ações de emissão da Companhia, disciplinem o direito de preferência ou regulem 
o exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela Companhia e por sua administração. § Único: Os 
administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos de acionistas e o presidente da Assembleia Geral 
deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou Conselheiro em contrariedade com os termos de tais acordos, 
ou ainda, no caso de ausência ou abstenção de acionistas, os outros acionistas prejudicados poderão votar com as ações 
ou votos pertencentes aos ausentes, nos termos dos §s 8º e 9º do Artigo 118 da Lei nº 6.404/76. Capítulo IX – Arbitragem: 
Artigo 25. A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio 
de arbitragem, de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil Canadá, toda e qualquer disputa 
ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpre-
tação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei nº 6.404/76 e neste Estatuto Social. Artigo 26. A arbitragem 
será conduzida na cidade de São Paulo (SP) por 1 árbitro escolhido de comum acordo pelos Acionistas. Caso as partes não 
cheguem a um consenso quanto à escolha do árbitro único, o presidente da Câmara de Comércio Brasil Canadá deverá fazer 
a escolha. Artigo 27. As decisões arbitrais serão definitivas e vincularão as partes para todos os efeitos. Artigo 28. Para o 
requerimento de medidas judiciais urgentes, os acionistas elegem o foro da Comarca de São Paulo (SP), com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, sem que o recurso ao poder judiciário seja considerado incompa-
tível ou uma forma de desistência ou renúncia à presente cláusula compromissória. Capítulo X – Disposições Gerais: Artigo 
29. Nos casos omissos do presente Estatuto Social, aplicar-se-ão as disposições pertinentes da Lei nº 6.404/76. JUCESP – 
Registrado sob o NIRE 35.300.548.744 em 04/02/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Troyca Holdings S.A.
CNPJ/MF nº 18.138.443/0001-09 – NIRE 35.300.498.496

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado

             Ativo 2019 2018
Circulante 38.920 8.150
Caixa e equivalentes de caixa 8 13
Outros créditos – 100
Investimento temporário 38.912 8.037
Total do Ativo 38.920 8.150
Passivo 2019 2018
Circulante 23.251 23.950
Fornecedores 2 2
Empréstimos internacionais 17.363 17.920
Contas a pagar partes relacionadas 5.886 6.028
Não Circulante 588 2.564
Adiantamento para futuro aumento de capital 588 2.564
Patrimônio Liquido 15.081 (18.364)
Capital social integralizado 11.844 7.464
Reservas de capital 853 853
Reservas legal 1.453 –
Retenção de lucros 931 –
Prejuizos acumulados – (26.681)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 38.920 8.150

Capital social Reserva de Reserva Retenção Prejuizos
integralizado capital legal de lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 7.464 853 – – (20.529) (12.212)
Prejuizo do exercício – – – – (6.152) (6.152)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 7.464 853 – – (26.681) (18.364)
Lucro do exercício – – – – 29.065 29.065
Aumento de capital social com créditos de AFAC 4.380 – – – – 4.380
Reserva legal – – 1.453 – (1.453) –
Retençao de lucros – – – 931 (931) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 11.844 853 1.453 931 – 15.081

Despesas (receitas) operacionais 2019 2018
Gerais e administrativas (38) (28)
Despesas tributárias (1) (1)
Resultado da equivalência patrimonial 30.722 (3.152)
Lucro (prejuizo) operacional 30.683 (3.181)
Financeiras: Receitas 2.585 2.928
       Despesas (4.203) (5.899)

Atividade Operacionais 2019 2018
Lucro (prejuizo) antes do IRPJ e CSLL 29.065 (6.152)
Despesas (receitas) que não afetaram caixa e equivalentes de caixa
Resultado de equivalência patrimonial (30.722) 3.152
Variação cambial sobre empréstimos externos 444 2.247
Juros sobre empréstimos externos 356 581

(857) (172)
Aumento (redução) nas contas do ativo 100 (100)
Outros créditos 100 (100)
Redução nas contas do passivo (142) (118)
Contas a pagar partes relacionadas (142) (118)
Caixa utilizado nas operações (899) (390)
Caixa utilizado nas atividades operacionais (899) (390)

Demonstração do Fluxo de Caixa

Luciano Lewandowski – Diretor Presidente
Sueli da Penha Gonçalves – Contadora – CRC 1SP 271.536/O-0

2019 2018
Despesas (receitas) financeiras, liquidas (1.618) (2.971)
Resultado antes do IRPJ e contribuição social 29.065 (6.152)
Lucro (prejuizo) liquido do exercício 29.065 (6.152)

Atividades de Investimentos 2019 2018
Adiantamento para futuro aumento capital (153) –
Caixa utilizado nas atividades de investimentos (153) –
Atividades de Financiamentos
Com sócios 2.404 2.564
Adiantamento futuro aumento de capital 2.404 2.564
Com instituições financeiras (1.357) (2.168)
Amortização de empréstimos e financiamentos (1.357) (2.168)
Caixa gerado nas atividades de financiamentos 1.047 396
Decréscimo (aumento) líquido no saldo de caixa (5) 6
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 13 7
No final do exercício 8 13
Decréscimo (aumento) líquido no saldo de caixa (5) 6
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Negócios

A implementação 
do open bank-
ing, ou sistema 

financeiro aberto, está dando 
seus primeiros passos no Bra-
sil. Em junho, o Banco Cen-
tral (BC) publicou uma cir-
cular que detalhou a estrutura 
de governança que vai ger-
enciar a implantação do sis-
tema no País. Essa estrutura 
deve ser formalizada até hoje.

É consenso entre espe-
cialistas que o open banking 
será um grande avanço para 
o mercado financeiro na-
cional e vai trazer benefíci-
os para o consumidor, como 
aumentar a competitividade 
do setor e permitir que no-
vos tipos de negócio entrem 
com força no mercado. Isso 
porque o sistema vai faci-
litar o compartilhamento de 

informações financeiras de 
clientes entre as instituições 
e, consequentemente, movi-
mentar o setor para oferecer 
melhores serviços e preços.

Mas o que exatamente é o 
open banking e como ele vai 
afetar o mercado financeiro? 
Entenda abaixo.

A base do conceito de 
open banking é a mesma es-
tabelecida pela Lei Geral de 
Proteção de Dados, que de-
fine que a pessoa é dona de 
suas informações pessoais e, 
portanto, é quem tem o dire-
ito de usá-las como preferir. 
Qualquer serviço que quiser 
usar esses dados precisa de 
autorização do titular. E essa 
regra se aplica também para 
dados financeiros.

“Alinhado com a Lei 
Geral de Proteção de Dados, 

o open banking dará maior 
autonomia ao cliente no uso 
de seus dados bancários, fa-
cilitando o compartilhamen-
to com outras instituições 
participantes do ecossistema, 
autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central”, explica o di-
retor executivo de Inovação, 
Produtos e Serviços Bancári-
os da Federação Brasileira de 
Bancos (Febraban), Leandro 
Vilain.

A regulação do sistema 
financeiro aberto, aprovada 
em maio pelo Banco Central 
e pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN), vai per-
mitir o compartilhamento de 
informações entre as institu-
ições financeiras por meio da 
integração e abertura dos sis-
temas utilizados por elas.

Biznews

Open banking: o que é, como funciona 
e como vai afetar o mercado 
financeiro

Durante o enfren-
tamento à pan-
demia do novo 

coronavírus, especialistas 
afirmam que empresas que já 
tinham estrutura fortalecida 
de compliance conseguiram 
lidar melhor com a situação 
e solucionar problemas com 
mais agilidade. Alguns des-
ses benefícios são a utilização 
de plataformas de segurança 
para funcionários e solução 
direcionada para setores.

Um levantamento da em-
presa de gestão de canais de 
ética Contato Seguro, aponta 
que houve aumento de cerca 
de 30% no volume de recebi-
mento de denúncias e relatos 
em plataformas no início da 
quarentena entre seus clientes.

Cerca de 50% desses 
registros eram relaciona-
dos a medidas de prevenção 
adotadas, como questiona-
mentos e reclamações, en-
quanto o restante se divi-

diu em questões trabalhistas 
e perguntas sobre o fim do 
período de home office.

Para o sócio-diretor da 
Compliance Total e Contato 
Seguro, Wagner Giovanini, 
o aumento de chamados pe-
los canais de denúncia é um 
exemplo da importância de 
uma estrutura de compliance 
fortalecida para combate a 
crises.

“Nós vimos a utilidade de 
um canal de denúncias em um 
momento como esse. O com-
pliance como um todo, em 
um momento de pandemia, 
ajuda a empresa a tomar me-
didas sem criar um problema 
futuro”, afirma o especialista.

De acordo com o sócio da 
PwC Brasil, Washington Ca-
valcanti, a adoção urgente do 
trabalho remoto por boa parte 
das empresas criou maiores 
riscos para empresas que 
não possuíam normas e pro-
cedimentos bem definidos.

Biznews

Empresas com boa estrutura 
de compliance têm melhor 
desempenho no 
enfrentamento à crise

Duas vacinas ex-
perimentais de-
senvolvidas em 

conjunto pela empresa alemã 
de biotecnologia BioNTech 
e pela gigante farmacêutica 
norte-americana Pfizer rece-
beram a designação de “via 
rápida” da agência reguladora 
de medicamentos dos Estados 
Unidos, informaram as duas 
empresas nesta segunda-feira.

As candidatas a vacinas 
BNT162b1 e BNT162b2 são 
as mais avançadas entre as 
pelo menos quatro que estão 
sendo avaliadas pelas duas 
companhias em testes nos 
EUA e na Alemanha.

Neste mês, as duas 

empresas disseram que a 
BNT162b1 mostrou poten-
cial contra o vírus e foi bem 
tolerada no estágio inicial de 
testes em humanos.

Em reação à notícia, as 
ações das empresas operam 
em forte alta no pré-merca-
do em Nova York. Às 8h20 
(de Brasília), o papel da 
Pfizer subia 2,1% e o ADR 
da BioNTech saltava 5,2%.

Dados iniciais dos ensaios 
feitos na Alemanha com a 
BNT162b1 são esperados para 
julho, disseram as empresas.

Se os estudos em anda-
mento tiverem sucesso e as 
vacinas receberem aprovação 
regulatória, as empresas 

dizem esperar produzir até 
100 milhões de doses até o 
final deste ano e potencial-
mente mais 1,2 bilhão de do-
ses até o final de 2021.

As companhias afirmar-
am que esperam iniciar um 
teste em larga escala com até 
30 mil participantes até o fi-
nal deste mês, se receberam 
aprovação das autoridades 
reguladoras.

O status de “via rápida” 
dado pela Food and Drug Ad-
ministration (FDA) é dado 
para acelerar a análise de no-
vos remédios e vacinas que 
mostram potencial de atender 
necessidades médicas ainda 
não resolvidas.                 Exame

Pfizer e BioNTech 
recebem permissão para 

acelerar vacina
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